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APRESENTAÇAO 

Este trabalho busca anàlisar, ainda que de forma 
preliminar, a estrutura e o funcionamento da rede privada de 
serviços de saúde no Brasil. Para tal, buscou-se estabelecer uma 
taxonomia de mercados para estes serviços, bem como suas 
condições de oferta e demanda, sua estrutura de custos, 
eficiência e produtividade, sua capacidade instalada e suas 
formas de interrelacionamento (passadas e presentes) com o setor 
pübl ico. 

O setor privado detém h6je no Brasil quase 
·estrutura de atenção ambulatorial (ver tabelas 2.10 
Parte 2) e mais de 3/4 da estrutura hospitalar do 

metade da 
e 2.21 da 

pais. Seria 
impossi ve 1 pensar em montar qualq1..!er sistema de r.;aúde, memao 
orientado pelo setor público, que desconsiderasse esse fato em 
sua estratégia de cobertura assistencial. 

No entanto, o debate em torno da questão tornou-se por 
demais ideológico, ao ponto de impedir a visualização de uma 
saida que, al"ém de respçmder aos interesses dessa imensa rede 
piivada · de serviços, ~entasse resolver os grandes impass es das 
questões de saúde no Brél.fi i l, tendo em vista uma cobertura 
universal e equânime de atendimento, mas que ao mesmo tempo fosse 
redistributiva no sentido de levar em conta a capacidade de 
pagamento das classes sociais de média e alta renda, bem como das 
empresas e dos setores formalizados do mercado de trabalho . 

Alguns dos dados disponiveis indicam que o setor 
privado tem crescido em eficiência e ampliado seus mercados, 
principalmente na chamada "medicina de empresa que hoje 
representa uma cobertura de mais de 20 milhões de brasilei ros. Ao 
mesmo tempo, o setor privado segundo informações prestadas, tem 
invest:.ido bem mais em saúde do que o r.;etor público. Dador_; da 
empresa de consu l t.oria TPF&C mostram que em 1887 o setor pri v;:,_do 
investiu, em termos per-capita, US$ 83,00 contra os US$ 33,00 
verificados no INAt1PS. Mesmo que tais dados careçam de 
comprovação, é evidente que um mercado destas dimensôes d eve ser 
melhor conhecido. 

O presente trabalho mostra também que, enquanto o setor 
público detém pequena capacidade de atenção bospi tal>:tr 
(excetuando-se os estabelecimentos voltados para o tratamento de 
algumas doenças transmissiveis) e sua rede ambulatorial enuontra
se mais direcionada pura atendimentos de niveis b e m elernent.ares, 
o setor privado detém a maior parte dos meios de atendiment-o para 
os niveis de complexidade secundàrio e terciàrio. 

modelo 
Assim, um caminho 

médico assistencial 
natural para o reordenamento do 
brasileiro poderia consistir em 

k-:<IM'f"Y''~~~~~~-""'\.,___. 't .t"-r-Y\f'F'_"~ 'i<"-.' ":" ~.~., 
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deixar ao set.or público a responsabi l idacle pela prestação dos 
cuidados bé.:_; i c: o:_; com a :;aúde , de forma que a rede de triaacrn de 
pacientes, o estabelecimento de rotinas e fluxos de 
encaminhamento fossem tarefas bàsicas desse setor. Nos niveis de 
maior complexidade prevaleceria um mod~lo calcado na combinação 
público-privada, onde o setor público teria um papel normativo e 
fiscal , tendo em vista estabelecer padrões de funcionamento deste 
nivel de atendimento. 

Logicamente que os niveis de complexidade quaternária 
(hospitais de r eferência para determinadas especialidades) bem 
como centros de pesquisa médica e geração de conhecimento 
deveriam continuar a ser atribuições -primordiais do Estado, dado 
o alto custo envolvido (pouco atrativo para o mercado privado ) e 
a necessidade estratégica de direcionar a produção e difusão de 
conhecirnent.o para auxiliar as populaçoes ma1s necessitadas . 

O est~do que se segue encontra-se dividido em duas 
partes. A primeira trata de definir e quantificar os mercados 
privados de se rviços de saúde no Brasil. A segunda procura 
estabelecer algumas das principais caracteristicas da rede 
privada de serviços de saúde, no que diz tespeito a sua natureza 
juridica, magnitude e distribuição regional, capacidade 
instal ada , produção de serviços e recursos humanos. 

Este trabalho teria sido impossivel sem a . contribuição 
de wuitas pesso!3.5 . Devo agradecer ao. estimulo e as conver:;as que 
tive com John Briscoe e Nancy Birdsall do Banco Mundial, 
responsáveis, inclusive, pelo seu fj:r~_anciaraento. 

Quanto a coleta de informações devo aaradecer a boa 
vontade e a paciência de inúmeras pessoas. Gostaria de destacar o 
Dr. Cid Santaella Redorat (ABRASPE); o Dr. Flàvio Helena Poppe 
Figueiredo (AB RANGE ) e b Dr. Humberto Torloni Filho (TPF&C), além 
de Pedro Luiz Barr-os Silva, com quem tenho pensando em conjunto 
algumas facetas désse polêmico assunto. 

Dado ser um tema pouco explorado no Brasil, a 
dificuldade de obter informações agregadas para a construção 
deste trabalho foi ~uito grande. Da mesma forma, posso dizer que 
o tempo também não foi sufici ente ·par-a a coleta de toda a 
informação esparsa existenté sobre o assunto. 
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PARTE 1 

OS MERCADOS PRIVADOS DE SERVIÇOS DE SAODE NO BRASIL 
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"A combinaçtio Público- Privada é difícil de 
operacionalizar , em termos econômicos, mesmo 
descritivos. A escassez de literatura assenta, de 
facto , na escassez de informação econômica, mesmo 
a ma1s elementar. E mesmo . quando existe, a 
informação não nos e:x·plica contradições intimas 
dos sistemas de saúde" (3). 

Apesar destas restrições, alguns estudos sobre 
morfologia de mercados de serviços de saúde nos paises latino
americanos se encontram em andamento (4) . Tais estudos apontam, 
em grande medida, tend ência ao aumento da complexidade das 
relações entre as esferas públicas e privadas de prestação de 
serviços, especialmente quando aumenta o grau de intervenção e 
regulação do Estado nas politicas de saúde. 

No Brasil, a progressiva expansão da capac:idade 
assistencial da rede pública e os mecanismos de coordenaçã o do 
Estado no campo da saúde, que se verificam desde a segunda metade 
dos anos setenta, não tem tido efeitos no sentido de reduzir a 
ação do setor privado. Ao contrArio, verifica-se que ~ste setor 
v em aumentando sua produtividade· e diversificando suas 
modalidades assistenciais, na mesma medida em que aumenta o seu 
grau de centralização e se modernizam seus sistemas de 
gerenciamento . 

. Deve-se reconhecer~ ~no entanto, que esse processo não 
ocorre nos mesmos moldes de . outros setores da economia, dada a 
peculiaridade dos serviços de saúde. Como afirma CAMPOS: 

"São bem conhecida~; as razoes que fazem elo sector 
privado de saúde, um mercado com caracteristicas 
espec1a1s. Keneth Arrow sintetizou as 
particularidades dos serviços de cuidados de saúde 
no âmbito da anAlise econômica, designadamente, a 
natureza da procura, o comportaMento dos médicos, 
as condições da oferta , as prAticas aliada s ao 
preço e , com particular destaque, ·a existência de 
externalidades, gerando-se beneficios (ou 
prejuizos) soc1a1s marginais super1ores aos 
prejuizos (ou beneficios) individuais marginais em 
cada acto de consumo" { 5). 

Campos afirma também que, ao consumir serv1ços de 
saúde, o individuo não é soberano em decidir quando quer consum1r 
tais serviços {como propõe o paradigma neoclàssico), mas sim tem 
que consumi-los quando precisa. Da mesma forma, o consumidor 
desconhece os mecanismos de incidência da doença e a eficàcia do 
tratamento, o que o coloca numa relaçã o de dependência (e não d~ 
igualdade) com o prestador de serviços de saúde. Por fim, ma s não 
em menor importância, as condições de sw~de estão associadas a 
efeitos externos, os quais podem ser minimizado::; por m~dida~; de 
carater coletivo que incidam sobre o meio ( carnpunhas de vacirw.çào 
por exemplo). 

,.. +< . ._ f!"*~~.-.--:ex.,., __ n .. .,. ,,...,~~~.., ~~~......., 
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1 . 1 - ItliRQD.IlQõQ 

Existe uma grande diferença entre o que se conhece por 
"rede privada de serviços de saúde" ou "estabelecimentos privados 
de saúde" e o "mercado privado de serviços de saúde". A rede 
privada configura, em linhas gerais, o conjunto dos 
estabelecimentos privados destin ados a prestar serviços de 
saúde, ou seja, aqueles que não pertencem ao setor público e são 
adrnin istrados por entidades part.;icu l ares com ou sem fins 
lucrativos. 

O mercado de serviços privad6s de saúde é urna categoria 
mais complexa. Poderia ser defin ido como o conjunto de pràticas 
(concorrenciais, monopolistas, oligopolist,as, etc.) volt.adas para · 
a adrninistraç~o de formas assistenciais e correlacionadas a um 
dado perfi 1 de demanda por s .erviços que, mantidas por recursos 
governamentais ou não, destinam-se ao fornecimento de serviços de 
saúde para uma clientela restrita de beneficiàrios. As entidades 
que administram tais formas assistenciais podem ter seus próprios 
estabelecimentos de saúde, ou contratar estabelecimentos para 
prestar urna dada gama de serviços de saúde. 

Os estabelecimentos de saúde, independentemente de sua 
natureza jurid ica (publica.- -"ou privada) podem e:c;tar ou não 
inseridos no mercado privado ou na rede pública de serviços de 
saúde. Estabelecimentos privados, por exr.::mplo,. costumam ser 
contratados em muitos paises, como é o ~aso do Brasil, para 
prestar serviços assistenciais até mesmo para uma clientela 
universal. Analogamente, encontra-se o caso de estabelecimentos 
públicos contratados para prestar serviços (de natureza geral ou 
especializada) para entidades privadas ou clientelas restritas, 
como é o cisb de algumas Obras Sociais argentinas ao se 
conveniarem com hospitais públicos da Provincia de Buenos Aires, 
p. ex. ( 1). 

Esses dois exemplos não mostram apenas que as relações 
ent r e estabelecimentos e. mercados de serviços de Stllide, 
independentemente de sua natureza juridica, podem !).:;sumir 
rnúl tiplas formas . Eles sugerem também que o ·:mix" de re laçc)Gs 
"público x privado", pode ser uma das vias concreta~; rle 
solucionar problemas de cobertura dos serviços de saúde t!m muitos 
paises. 

A "combinação público-privada em saúde" ( 2) vem [;cnclo 
objeto do interesse internacional, em funçào do desr\1' i o de 
escolher caminhos para a cri~.;e fiscal e seus imp.:\t_; tos :.•Jhrt~ o:. 
mecanismos e as politicas do \~elfare Stat.e. Govt:rnos 
conservadores e progressistas tem utilizado de difercnll':; fnt'Ill 11S 

esta combinação, o que mostra que a discusst'io t~ ~;tt·nvA:~ tt o~ 
limites estreitos da ortodoxia. No entantu, não hó. t\indn fllt't.'\ 

literatura sobre o assunto. Como afirma Campos : 
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Todas essas peculiariedades tornam necessária a 
intervençã o do Estado no campo das politicas de saóde, visando 
reduzir as d es i g ua ldades d erivad as d a dependência do consumidor 
ao prestador de serviços e buo;cando açôes colet ivas que venham a 
minimizar os riscos de adoecer. 

Diversas podem 
campo da saóde. Em geral, 
categorias: 

ser as formas de atuação do Estado no 
elas podem ser grupadas nas seguintes 

a} Prestação direta de serviços, 
próprios estabelecimentos de saóde; 

b} Fornecimento de cuidados de 
através da compra de serviços de saúde 
estabelecimentos privados; 

através de seus 

saúde 
de 

á população 
entidades e 

c} Concessão de subsidias, isenções fiscais ou 
incentivos à população ou aos estabelecimentos de saóde 
resultando no barateamento dos custos de atenção à saúde para a 
população ou para certos segmentos desta; 

d) Regulação dos preços dos serviços de saóde e das 
condições técnicas e institucionais da oferta, com vistas a 
atender, sem grandes distorções, ao perfil da demanda . 

Embora cada uma destas formas de atuação estatal 
represente um distinto conce ito de "estatizaçào" dos serviços de 
saóde, é dificil encontrar paises ou regiões que n ã o tenham, em 
conjunto, as quatro formas. O q1;.e modifica é a composição interna 
(ou a combinação) das mesmas na configuração concreta de um dado 
sistema de saúde. Por analogia, n á o existe um "tipo ideal" de 
"açã o estatal" ou, portanto, . de "cornbinaçao público-privada" na 
definição de sistemas de s aúde. Cada conjuntura concreta mere6e 
ser analisada em sua especificidade , para que se consiga delinear 
a combinação adequada áq1;.e le momento. 

Os mercados privados de serviços de saúde são fruto das 
relações que se estabelecem en tre as entidades e estab e lecimentos 
privados de s~úde, o setor público; as empresas e familias 
consumidoras de serviços. 

Cada segmento de mercado não é um compartimento 
estanque. Existem entidades ou estabelecimentos que podem 
conviver prestando serviços em vários . segmentos de mercado 
sirrrultaneamente. Sendo assim , torna-se necessário avaliar 
concretamente o mercado em cada c ontexto e~.:;pec ifico e suas 
formas de relacionameqto com os dema is.segmentos e com o Estado . 



Apesar de antiga, a presença do setor privado de saúde 
no Brasil teve muitas modificações em sua estrutura. Tais 
mudanças devem ser ex--pl.icadas no seio das transformaçóes na 
estrutura do Est.ado nos últimos trinta anos, no aumento das 
"classes médias" da populaçbo, na intensif:icaçao das relaçôes de 
formalização do mercado de trabalho e no deslocamento de c apitais 
privados para o setor. 

Em termos mais gerais podem ser identificados quatro 
segmentos do mercado privado de serviços de saúde no Brasil, a 
saber; o segmento privado contratado. pelo setor público; o 
segmento médico-assistencial das . empresas (e càtegorias 
profissionais); o segmento médico-assistencial das familias e o 
segmento beneficiente e filantrópico (ver quadl'O I). 

I 
I 

QUADRO I 

TIPOS DE MERCADOS PRIVADOS DE SERVIÇOS DE SAI:!DE NO BRASIL 

1. SETOR PRIVADO COt·ÍTRATADo" PELO SETOR PI3BLICO 

2. SEGHEHTO MEDICO ASSISTENCIAL DAS EMPRESAS 

2. 1 - Serviços Pr6pios e/ou Credenciados 
2.2 - Sistemas de Pós Pagamento 
2.3- Medicina de Grupo ou Cooperativas Médicas 
2.4 -Planos de Administração 
2.5 -Convênios INAMPS/EMPRESA 
2.6 - Seguro Saúde 

I OBS: 2.1 + 2.2 =Planos de Autogestão 
l 2.3 + 2.5 + 2.6 =Planos de Cogestão 
I 
I 

I 3. SEGMENTO MEDICO ASSISTENCIAL DAS FAMILIAS 
I 
I 

l 3.1- Desembolso Direto 
l 3.2 -Medicina de Grupó ou Cooperativas Médicas 
I 3.3 Seguro Saúde 
I 
I 

l 4. SEGMENTO BENEFICIENTE E FILANTROPICO 
I 
I 

l 4.1- Clientelas Fechadas 
1 4.2- Clientela Aberta Parcial 
I 4.3 -Clientela Aberta Universal 
-----------------------------------------------------------------

~---... ..... e..~~--~ v~....,..\··.~,- ..-'"'?~......-~, 
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' ma1s 
outros 
forma 

Em fun~o da pou~a disponibilidade de dados, dar-se-à 
atenção ao segmento médico-assistencial das empresas. Os 

segmentos de mercado também saerao tratados, embora de 
ma1s superficia l. 

1. 3 Q SEGMENTQ ERIYADQ QQHTE6TôUQ EELQ SETQR ~LIQQ 

Este segmento està voltado para a venda de serviços ao 
setor póblico, com vistas a prestar assistência indiferenciada à 
população ou a alguns de seus grupos. Tem sua origem nos . 
contratos e convênios firmados entre as antigas Caixas de 
Aposentadorias e Pensões (CAP ' s) e Institutos de Apos entadorias e 
Pensões ( IAP's) com o setor privado para cobertura assistencial 
de determinados segmentos contribuintes da classe trabalhadora e 

_de suas familias. 

Mas foi a partir da unificação dos IAP's e da criação 
do IUPS que o número de entidades privadas contratadas aumentou 
substancialmente,. em termos absolutos. A forte expansão dos 
cont~ratof"; ref"jpondeu, em primeiro h,~gar, a uma expan:=:>ão da 
cobertura . Os anos ·setenta foram marcados por uma politica de 
hospitalização de largas proporções . Entre 1970 e 1982 , o número 
de internações hospitalares evoluiu de 2,8 _ pâra 13,1 milhões. Jà 
nos anos oitenta observa-se um descenso da politica de 
hospitalização em pr6l de um ~Jmento do crescimento da produção 
de serviços ambulatoriais . Assim entre 1982 e 1987, a quantidade 
de internações caiu de 13,1 para 11 , 7 milhões. 

Neste processo , foi notàvel a participação da rede 
privada contratada, a qual respondia por 95,8% das internações em 
1970 e por 97,4% em 1976. Tal participação fói declinante na 
segunda metade dos setenta e inicio dos oitenta, mas mesmo assim, 
o setor privado contratado ainda foi responsàvel por 80,3% das 
internações· hof"jpitalares em .1987 (cerca de 9,4 milhôes) (6 ) . 

Até o final da primeira metade dos anos oi tent.a, o 
setor privado contratado absorvia a maioria de recursos 
desembolsados pelo IUAMPS . Em 1981, por exemplo 71,3% dos gastos 
desta instituiÇão eram, feitos com a rede privada de prestadores 
de serviços. Mas este perce ntual vem se reduzindo gradativamente 
ao longo do tempo. O ano de 1987 foi o primeiro onde o gasto do 
INAt·1PS com a rede privada foi inferior a 50:1~ das despesas totais 
daquela instituição, tendo atingido 45,9% dos recursos 
desembolsados (ver tabela 1.2) . 

Em linhas ge~ais , quatro são as modalidades de 
contratação _e conveniamento do INAMPS com a rede pr ivada de 
serviços: contratos feitos com sindicatos, com empresas, com 
prestadores fil antrópicos e. por fim, com estabelecimentos 

-- - -....,.-,_.,. _ ·--'";~ . ... ~~-~-- • .-~ , • • Ps:s;::"'t. ·5 \: 



lucrativos de saóde. As duas primeiras formRs contratuais estão 
voltadas par~ dar suporte a clientelas fechad a s de empresas ou 
sindicatos, enquanto que as duas óltimBs formas são contratos 
diretos com prestadores de serviços para o atendimento de toda a 
~lientela previdenciária do INAMPS. 

A maior parcela de recursos tem sido absorvida pelos 
chamados estabelecimentos -· lucrativos. Entre 1981 e 1987 eles 
absorveram entre 86, 1!?~ e 93, 9% dos recursos do It7AHPS destinados 
aos setores privados contratados (tabela 1.3). A participação 
deste setor no total dos privados tem sido crescente, embora 
possa ser observada uma acentuada queda em 1987. 

Os estabelecimentos de carater filantrópico representam 
pe~uena parcela dos financiamentos vol~ados à rede contratada. No 
entanto, sua participação vem aumentando gradativam~nte nos 
óltimos anos. Em 1987 eles responderam· por quase 10% dos recursos 
do INAMPS ga~tos com a rede contratada. Esse crescimento deve-se 
a incorporação da rede filantrópica ás estratégias de 
universalização da assistência á saúde por parte do HIAt·fPS, de 
forma prioritária, cora formas especiais de contrato, processo que 
vem ocorrendo desde 1985. 

Os outros dois segmentos contratados; sindicatos e 
empresas, vem perdendo gradativamente posição no financiamento da 
rede contratada· do IH AHPS .. Ern 1985 representavam parcela residual 
dos gastos do INAHPS com o set-ór privado, ou seja, os sindicatos 
respondiam por 1,7% e as empresas por apenas 0,7% dos recursos 
contratados pelo INAMPS com o setor privado. Estas. duas redes vem 
encontrando nos seus próprios estabelecimentos OIJ nos convênios 
sob a forma de p6::-_;-pagarnento, SlJa principal forma de expansão nos 
óltimos anos e tem, dessa forma, se desligado progressivamente do 
financiamento do setor público propiciado pelos recurs os do 

. IHAHPS. 

A quantidade de recursos repassada pelo IHAMPS aos 
estabelecimentos privados contratados não é des~rezivel. Em 1987 
ela correspondeu a cerca deUS$ 2,3 bilhbes de .dólares. No 
entanto, tais recursos sofreram quedas acent1Jaci.as ao longo do 
p~riodo 1981-1986, s6 se recuperando efetivamente no ano de 1987 
sem conseguir, assim mesmo, atingir o patamar de gasto de ·1981 
(tabela t.2 e tabela 1.4). 

Entre 1981 e 1986 os gastos do IHAMPS com 
estabelecimentos privados contratados tiveram uma redução média 
de 6,1% ao ano, em termos reais. O setor lucrativo foi o que 
menos sofreu com a redução das transferências do INAMPS ao setor 
privado (-4,5% ao ano no periodo). Os demais setores tivermu 
acentuadas perdas no montante de recursos repassados pelo INAMPS, 
a saber: filantrópicos, -14,0% ao ano; sindicatos, -18,2% ao ano 
e empresas, -34,5% ao ano. 

A recuperação do patamar de gastos do INAMPS em 1987 e 
em 1988 (7) foi propiciada por circunstfincias especiftis, onde se 
destaca, numa conjuntura inflacionària de.400% (1987) e 1000% 
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(1988), a inexistência de regras claras que propiciassem a 
recomposição real do valor dos beneficios assistenciais e 
previdenciários (especialmente aposentadorias e pensões, que 
correspendem ao maior item de custo) pagos pelo SINPAS. Com isso 
foi possivel a expanstio dos ga:;t.os em saúde, particularmente 
aqueles orçados com as transferGncias aos Estados e Municipios, 
por conta do Sistema Unificado e Desceritralizado de Saúde (SUDS). 
Tal e"'---pansao beneficiou também as transferências do INAMPS ao 
setor privado que, em 1987 aumentaram, em termos reais, 34, 4:7~ em 
relação ao ano anterior, beneficiando particularmente os setores 
lucra·t.ivo e filantrópico, os quais tiveram ganhos reais de 26,3 e 
276,3% naquele ano, respectivamente . 

As perspectivas futuras des1~e segmento de mercado não 
sã6, no entanto das mais otimistas. E lógico que os sistemas 
governamentais de saúde no Brasil continuam em franca dependência 
da rede privada contratada para a cober1~ura de suas metas 
assistênciais. Tal realidade ~ gritante, especialmente no 
segmento hospitalar, onde a maior parcela da rede de serviços 
pertence ao setor privado. No entanto, as mudanças na sistemàtica 
de correção dos beneficios previdenciàrios e a equiparação do 
valor do menor beneficio a um salàrio minimo, prevista na nova 
Constituição, poderà trazer estrangulamentos financeiros ao 
sistema público de saúde, impedindo a obtenção de recursos 
necessàrios a ampliação dos contratos com a rede privada de 
serviços na qu~ntidade e nas modalidades exigidas pela estratégia 
de uni ven;al i zação das aÇóhs de saúde previstas na Nova 
Constituição Federal. 

De qualquer f6rma, o setor privado jà yem buscando 
mercados alternativos para dar vasão à utilização de sua 
capacidade instalada e manter sua rentabilidade. Exis·te, portanto 
uma tendência implicita para que o setor privado encontre nas 

·entidades não governamentais - (empresas, fami lias, sindicatos, 
etc. ) novas modalidades de expansão. Para ilustrar esta 
tendência, ·vale ressalatar que entre 1980 e 1984, a percentagem 
de estabelecimentos privados lucrativos conve~iados com o INAMPS 
se reduz de 64,6% para 52 ,8% (8). 

1.4 - Q SEG.MI.lli.TQ ME121D2.= t.SSISIEtiQIAL M .S EMI:.EEMS QJ1 I2E 
CATEGORlt.S P.EOFISSIONAlli 

Uma das formas históricas mais antigas de organização 
dos serviços de saúde ,. ·ao nivel do setor privado, é aquela que 
surge no universo das organizações dos trabalhadores ou nas 
próprias empresas, · gerando formas assistenciais puras ou 
combinadas, mantidas por estes dois setores. As organizaçôe~ 
mutual istas que surgem no Brasi l, ao final do século p tt:-:::~'ldo , são 
exemplos destas formas privadas de organização dos serviço~ de 
saúde. 
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Muitas destas organizações foram o embrião dos 
mecanismos p~blicos de seguridade social, quando o Estado passa a 
regular · suas atividades, normatizando suas funções ou 
participando do financiamento. No entanto, a . presença do Estado 
tr6uxe, em paises como o Brasil, um gradativo processo de 
homogeneização dos serviços de atenção médica voltados para os 
trabalhadores, o que representava para alguns segmentos, perdas 
na qualidade da atenção médica. Na busca por modelos médico
assistenciais que atendessem a suas especificidades, . muitas 
empresas passaram a organizar, seja atiavés de seus próprios 
Departamentos de Recursos Humanos, seja através de suas Caixas ou 
Associações de Funcionàrios, Sindicatos, etc., serviços de saóde 
complementares àqueles oferecidos pela Previdência Social. 

Nos anos oitenta, es~as formas ~utOnomas de 
fornecimento de serviços de sw~de, no âmbito das empresas ou dos 
sindicatos vem aumentando substancialmente. Podem ser listadas 
pelo menos c1nco formas de organização desses serviços nas 
empresas: 

a) SERVIÇOS PROPRIOS E/OU CREDEnCIADOS; 

b) SERVIÇOS CONTRATADOS ATRAVES DE CONVENIOS DE 
POS-PAGAMEl-í'TO; 

.c) SEEVIÇOS 
MEDICINA 

CONTRATADOS COM 
DE GRUPO OU 

INSTITUIÇOES DE 
COOPERATIVAS MEDICAS 

d) SERVIÇOS CONTRATADOS ADMINISTRADOS -

e) CONVENIOS INAMPS/EMPRESA 

f) SEGURO SAôDE 

As duas primeiras formas de organização dos serviços 
costumam ser chamadas de ~ª!J:to-g~f2.:tªQ~. Definem- se dessa forma 
porque é, em ambos os casos, a própria empresa que adminjstra (e 
em alguns casos até executa) os serviços oferecidos aos seus 
funcionários e usuários de serviços. 

A terceira, a quinta e sexta 
serviços caracteriza-se (nem sempre 
estratégias de QQ=g~f2.tãQ, ou seJa, a 
serviços administram em conjunto com 
os programas de saóde voltados para o 
das empresas. 

forma de administraçã o dos 
em todos os casos) por 

empresa e a prestadora de 
as entidades contratadas, 
universo de beneficiários 

Por fim, a quarta forma, conhecida como ~ElnnQU d~ 
bd.minif:i.t:C~Q~Q~. ocorre quando a empresa entrega a administ.raçjio 
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de seu programa de saúde a urna outra empresa, · ficando 
desresponsabiliz ad a das questões administrativas e gerenciais, da 
execução e da fiscalização dos serviços. 

1. 4. 1 - Servicos Próprios !U.Q1l ~denciados 

Os serviços proprios são aqueles organizados e 
prestados pela:=-.; proprias empresas/ sindicatos ou por 
estabelecimentos de saúae creden6iados para prestar tais 
serviços. Em geral, o crescimento da empresa vai dificultando a 
rnariutenção dos serviços _proprios para todos os empregados. Neste 
caso eles tem que ser combin ados com outras modalidades 
assistenciais oferecidas pelas empresas através de convenios com 
entidades externas. Pode-se dizer, no entanto, que muitas 
ewpresas cobreM parte dos serviços ambulatoriais a seus 
empregados através de estabelecimentos proprios, mas dificilmente 
cobrem os serviços de n atureza hospitalar . . 

Uma das excessões a esta regra é a do Sindicato das 
Empresas de Pape l e Cel ul ose no Estado de Sáo Paulo, o qual "tem 
um hospital considerado rnodêlo - o SEPACO - para atender a seus 
empregados e fa miliares" (9). 

1.4.2- Sistemas~ P6s-Pagamento 

A modalidade de pos-pagamento constitui formas de 
contrataç ã o/conveniamento no qual as empresas credenciam 
estabelecimentos prestadores os quais rec ebem segundo os serviços 
efetivamente pres.tados, mediante a uti l izaçao de valores 
múltiplos ou submúlt.iplos da tabela da · Associ ação Médica 
Brasileira (A~1B). Desde 19.80 foi cr i ada a Associação Brasileira 
dos Serviços Ass istenciais de Saúde Próprios das Empresas 
(ABRASPE), que congregava, em f evere iro de 198 9, 99 empresas que 
detinham serviços de saúde nas modalidades a) e b). 

Segundo o atual Presidente da ABRASPE (10), essa 
Associ a ção cong r ega um terço da totalidade de auto -programas 
existentes no Brasil. Com uma clientela ( empregados e 
depend entes) de 4,8 milhões de pessoa s, pode-se d epreende r que a 
totalidade de usuários de auto-programas (de empresas ou 
sindicatos, excluidos os programas mantidos diretamente pelas 
familias) deva be irar os 15 milhõ~s. 

As empresas filiadas a ABRASPE gastaram, 
cerca de US$ 400 milhões com d espesas de assistência 

e m 1887, 
méd ica e 



odontológica. Estas empresas, em média, teriam de 45% a 50% de 
seu desembo1so vincul ado a internaçúes hospi t.alares, 25% 
destinado a consultas ambulatoriais e 25~~ à 30~~ são gastos com 
Serviços Auxiliares de Diagnostico e Terapêut ica (exames 
complementares, etc.) (11). 

As tabelas 1.5 e 1.6 fornec em alguns indicadores do 
gasto médio das empres a s filiadas à ABRASPE com serviços médicos 
e odontológicos. Ao nivel dos gastos hospitalares, 60% tem sido 
destinados a pagamentos diretos ao bospi tal e 40!-t~ com pagamento 
aos profissionais. 

Dos pagarnent,os feitos aos hospitais, a maior fatia 
(40%) corresponde aos gastos com diárias e serviços de hotelaria. 
O segundo item de maior peso na composição dos custos corresponde 
ao item material e medicameni.:.os (30%) seguem-se, por por.ordem de 
importância, os serviços auxiliares de diagnóstico e terapia, de 
carater hos~ital ar (20%) e por fim as taxas diversas (10%). 

Quanto ao pagamento de serviços e honorários médicos, 
os itens de maior peso correspondem a cirurgia (35%), seguindo-se 
a ginecologia/ obstetricia e a clinica médica; ambas com 20%, os 
serviços de anestesia (18%) e a clinica pediàtrica; com 7%. 

Com este perfil, a direção da ABRASPE afirma que os 
custos ligados· a assistênci.a _médica vem aumentando rapidamente 
nos últimos anos. Um l.r.:vántàrr~ento sistemàtico feito pela ABRASPE 
entre setembro de 1987 e março de 1988 revela que o custo médio 
mensal percapita da assistén6ia médica das empresas afiliadas tem 
sido deUS$ 23,74 e com assistência odontológica, US$ 2,63. Isto 
representa um total médio mensal deUS$ 25~98 perc~pita, o que em 
termos anuais alcança US$ 311,76 percapita. 

Considerando-se, no entanto; os custos percapita com 
usuários dos serviços (empregados + depend erii.:.es), verifica-se uma 
redução substancial. Neste caso, os custos individuais mensais 
por usuário dos serviços de assistência médica são deUS$ 7,22 e 
os de assistência odontológica deUS$ 0,79, representando um 
custo total percápita mensal deUS$ 7,98 e anual deUS$ 95,76. 
Este valor é cerca de 2 vezes superior ao g~sto federal anual 
percapita com saóde que, em 1987, equivalia a US$ 49,25 (12). 

O anexo 1.2 e a tabela 1.7 indicam a discrepância 
existente nos custos de assistência a saúde per-capita entre 
distintas empresas segundo o ramo de atividade (industrial, 
serviços, bancário e outros) e a natureza juridica da empresa 
(privada, estatal ou mista). Mesmo assim, podem ser constatado da 
tabela 1. 7 que: 

a) No interior das empresas privadas, os custos de 
assistência à saúde do setor bancário são, em média os ma1s 
elevados e as discrepâ ncias internas são pequenas. Ressalta-se, 
também, a grande discrepância existente no int.:.erior da indústria, 
onde o cust.:.o de assisténcia à saúde percapita anual mais elevado 
é mais de 5 vezes superior ao ma1s baixo; 
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b ) Quanto as empresas estatais, observa-se, em primeira 
instância, a existência de custos de atenção à saóde mais 
elevados do que os observados nas empresas privadas, nos ramos 
industrial e de serviços . Mas a discrepância interna é, 
aparentemente grande no setor serviços (quase de seis para um ) e 
pequena no setor industrial ; 

c) H as empresas mistas dos segmentos industrial e 
serviços são encontrados os maiores custos anuais percapita com 
progra mas de saúde, apesar de ser encontrado um leque de 
cober·tura de custos elevado no segmento serviços; 

d ) Em todos os casos obser~ados, verifica-se que as 
empresas estatais e mistas gastam mais com programas . de saúde 
para seus funcion ár ios (em termos percapita) do que as empresas 
privadas. Provavelmente tal situação tem paridade com a própria 
variação salarial, dado que, como é conhecido, as empresas 
estatais e mi s tas tem salários diretos e indiretos mais e levados 
do que os encontrados , em média , nas empresas privadas. 

De qualquer forma, vale destacar que existem gr~ndes 
diferenças entre -os gastos percapita com saúde nesta moda lidade · 
de cobertura de serviços. Uma análise dos extremos é capaz de 
demonstrar ~Je uma empresa mista do ramo industri a l pode gastar 
( em termos percapibas) mais de 12 vezes o desembol s o de uma 
empres a privada no mesmo segmento. 

E certo que tais discrepâncias vari a m em função de 
muitas circunstâncias ( tamanho da firma, capacidade de 
contribuição do funcionário para programas de saúde, salário 
médio da empresa, etc . ), mas seria importante a existência de 
alguma forma de regulamentação que pOdesse tornar mais homogênea 
a qualidade da atenção médica, embora o indicador de custo não 
seja necess~riamente um indicador de qualidade. 

Segundo info rmaçõe s da ABRASPE, a adesão aos sistemas 
de pós-pagamento vem crescendo rapidamente entre o univers o das 
empresas , conforme demonstra a tabela 1.8. Cri ada e m 1980, a 
ABRASPE congreg~va, em 1983, 18 empresas associadas; 25 e~ 1985; 
50 em 1987 e 99 em 1988. As taxas de crescimento anual crescem 
rapida mente a cada a no. Segundo informações do Dr. Cid Saritaella 
Redorat, existem espectativas de que o número de associados 
duplique em 1989 . 

As razoes apontadas para o rápido crescimento dos 
convênios de pós-pagamento se resumem, segundo a ABRASPE e m 
melhor controle da produçã o d os serviços, do pagamento desses 
serv1ços e da agiliz a ção d esses p agamentos, permitindo um 
rel acionamento mais · claro entre o prestador de serviços e a 
empresa, o que traz, em ultima análise, maior :;~tisfação dos 
empregados com os programas de saúde . 

Por fim, v a le ressaltar que as -informações disponl~~ is 
indicam que muit.as empresas d etém vários pl a nos de s a úde, · onde a 
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participação financeira do funcionário no custeio aumenta, 
segundo c grau de cobertura assiste:nc:ial. Algumas empresas 
financiam integralmente os planos básicos de saóde de seus 
~egurados. mas na maioria existe uma participação financeira do 
empregado, descontada na folha de salários. 

Em geral, existe um plano básico, e os planos mais 
sofisticados são opcionais. Os gastos das empresas com os planos 
de pós pagamento das empresas filiadas a ABRASPE variam de 3,5 a 
5,0% da folha salarial. Em geral, se~undo informações colhidas em 
entrevista, apenas uma pequena parcela dos gastos assumidos pela 
empresa podem ser descontados no Imposto de Renda da Pessoa 
Juridica, mas tal valor ~ insuficiente para se afirmar que tais 
planos são custeados indiretamente pelo Estado. 

Em suma, as empresas filiadas a ABRASPE gastaram em 
1987 US$ · 400 milhões para uma clientela aproximada de 4,8 
milhões, representando 21,6% das despesas totais estimadas com 
programas de saúde nas empresas e 21,4% do total de usuários dos 
serviços de saóde oferecidos pelas mesmas. Informações majs 
gerais sobre os programas de pós-pagamento no conjunto das 
programas de saóde das empresas podem ser visualizadas na tabela 
1. 9. 

1.4.3 - MQdicina ~Grupo~ QQQQerativas ~dicas 

O modélo representado por estas instituições é similar, 
guardando pequenas diferenças, aos das H.M.O. (Health Maintenance 
Organizati ons) americanas. As H.M.O. podem ser classjficadas em 
três modalidades: "staff model", representando as B.M.O. que 
detém seus pr6pri os bospi tais e af:;sal ar iam os méd·icos; "group 
model", onde grupos médicos são contr-atados pelas H.M.O. e 
"Individual Practice Association", onde as H.M.O. contra"Lam 
médicos individ•Jalmente para que atendam os pacientes em seus 
consult6tios (13). 

No caso do Brasil, o segmento das instituições 
contratadas/ conveniadas com empresas de medicina de grupo ou 
cooperativas médicas representa uma forma de rnercü.clo onde w~ 
empresas pagam um determinwlo valor por empreaado ou derwnderd.(~ 
segurado, tendo direito a determinadas modalidades de a::;sisU:!ncio. 
médica ou odontologica. 

Na verdade, as empresas de medicina de Urupo 
(congregadas na Associação Brasileira de Empre~-;as tk ~kd i·~ i n :1 d·~ 
Grupo - ABRAHGE - ou no Sindicato Nacionul de crnr•rc~:n:.; du 
Medtcina de Grupo - SINA!:-1GE) e . af:> cooperuti vn:> rnr'-d icw; 
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(congregad~s. em parte n a Uni ão dos Médicos - UNIMED) n ã o se 
destinam somente a prestar se rviços de saóde para as empresas. 
Boa parte de ~:;ua capacidade instalada ef.; t à voltada para programas 
ass istenc i ai s pagos diretamente pelas familias. Diferem, nesse 
sen t ido, dos mecan ismos de auto-gestão, ( serviços próprios, 
credenciamentos Ol.A pós-pagamento), jà analisados anteriormente , 
os quais são ope racionalizados unicamente pelas empresas ou 
associações de classe e sindicatos. 

Os prog r a mas de medicina de grupo voltados para as 
empresas caracterizam-se por: 

a) Eré-P.illtmD.~rrt.Q - A empresa e/ou sindicato a cer.ta os 
valores percapita por empregado ou beneficiário, de acordo com a 
natureza dos p_lanos d e s aúde adotados , pagando a ntecipadamente 
( e m carate r mens a l) uma quant ia fixada em f unção de cálculos 
probabilisticos e atuariais d e adoecer, l evando em conta o 
conjunto de funci onários de cada empresa e suas caract~risticas 
(perfil etário dos empregado~ e dependentes, ramo de at ividade, 
etc.), bem como a natureza do plano de saúde acordad o. Em geral, 
tais pl anos a pres entam p~riodos de carência para a util ização de 
d e terminados servi ç os . Os custos podem ser pagos integ ralmente 
pela empresa ou rateados entre a empresa e o funcionário. Neste 
caso, é opcional, para o e mpregado, a adesão ao plano de saúde; 

b) QQ=~~tªº Q.g~ S~rviQQ~ - Em gera l, a admi nist.ração 
dos serviços é feita pela empresa e pela cooperativa ou grupo 
médico em conjunto; 

Segundo entrevista dada pelo jorna lista Domingos de 
Lucca Jr., preside nte do SINANGE à revista VISAO de 15/03/89, o 
apoio do empresarÍ I3.do tem sido decü.;ivo p a ra o desenvolvimento da 
medicina d e grupo". Ele afirma ainda que existem mais de 1000 
emp resas que tem convênio com grupos médicos, injetando no 
sistema, em 1987, o equivalente a US$ 1 bilhão, · segundo ele, um 
dinheiro que o Hl At1PS deixo1J de gastar" ( 14 ) . Uma outra queixa do 
setor é que a irnposf; i bi l id ade. das empresas deduz i rem s e"u s gastos 
com a saúde-de seus funcionários do imposto de renda, tem inibido 
u~ crescimento ainda maior ~6 setor. 

Os setores cobertos pel as empresas de me dicina de 
grupo, envolvem desde consultas até serviços auxiliares de 
diagnóstico e terapia , internaçúes , partos e até mesmo cirurgias 
e procedimentos de a lto· custo. Não existem informações sobre o 
quanto tais emp res as , em média. gastam com procedimentos de maior 
complexidade. Existe, no entanto, a consc1 encia , por parte de 
ent idades como a ABRAUGE, da necessidade de realizar est.udos mai s 
deta lhados sobre custos do sistema de med icin a de grupo, tendo em 
vista um maior controle , maior ef ici ênc ia e eficàcia d o sistema . 
Sendo assim, a ABRAUGE pretende des0nvolver, ainda em 1988 , uma 
pesquisa d est inada .a det~lhar a l guns desses aspectos. 
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Segundo informações fornecidas pelo Dr. Flávio Helena 
Poppe de figueiredo, diretor presidente da SEMIC, um dos maiores 
grupos médicos do Rio de Janeiro, e presidente da ABRANGE 
regional do Rio de Janeiro, o ~0mero médio de consultas por 
segurado das empresas de medicina de grupo situou-se em 4,22 em 
1987 e 3,94 em 1988. Estes valores superaram entre 2 e 3 vezes o 
encontrado nos serviços próprios e contratados a cargo do INAMPS. 

Das consultas realizadas no ano de 1988, em média, 
42,33% levaram a realização de exames de laboratório e 7,59% à 
utilização de serv1ços de radiologia. Quanto às internações , a 
tabela 1. 10 mostra a distribuição percentual por tipo de 
especialidade médica no ano de 1988. Observa-se que 43% das 
internações ocorreram em função de cirurgia; 29% na especialidade 
"clinica médica"; 23% em obstetricia e apenas 5% em pediatria. 

De qualquer forma, é grande a diversidade das empresas 
de medicina de grupo, no que diz respeito aos planos de saúde 
existentes, à capacidade instalada, à forma de funcionamento e ao 
numero e à natureza dos segurados. O quadro II descreve a 
situação existente em quatro empresas de medicina de grupo, 
segundo algumas de suas caracteristicas. 

- .. 
Para exemplificar, vamos analisar os planos oferecidos 

por duas empresas: a SEMIC e a H.O . S.P. I.T.A.L. A SEMIC trabalha 
com duas modalidades de Plano: o Plano Empiesa e o Plano 
Individ1Jal. O Plano Empresa é oferecido em três categori as: 
Básico, onde o custo em janeiro de 1989 Ncz 23,46 mensais; 
Executivo, cujo custo aumentava para NCz 54,89 mensais (incluindo 
internação em quarto particular e consultas vinculadas a uma rede 
de médicos credenciados) e 'Superior, que custava mensal1nente NCz 
283,32, e fornecia ao segurado a possibilidad~ de escolher 
livremente médicos e hospitais. Embora as modalidades não sejam 
necessariamente as mesmas, os Planos de .Empresa da 
H.O.S.P.I.T.A.L. são mais baratos. O básico custava NCz 18,82; o 
o executivo NCz 56,33 e o Superior NCz 94,28 no mesmo periodo de 
referência. 

Com relação aos programas vinc~lados às cooperativas 
médicas (Ut~IMED), vale destacar que, embora mantenham as mesmas 
caracteristicas da medicina de grupo (pré-pagamento e co-gestão 
dos serviços em conjunto com as empresas), eles se diferenciam 
pela sua caracteristica cooperativista. Como afirmou o Presidente 
da Confederação das UNIMEDS, Edmundo Castilho; 

"Na UNIMED, ninguém é patrão. Os cooperados 
atendem aos clien~es da forma que preferirem, 
marcando hora ou não. Não há salários. No final do 
mês são pagas as despesas e é feito o rateio entre 
os cooperado~_;, sem o objetivo de lucro" ( 15). 

-- -----.... ._....-;-··~..,_...._,.-~,.__......._..\.T,"~~·r.--f • -··· ~- ... _...._._..,... .. ,,., ~ 
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ALGUMAS CAR~CTERISTJCAS DE DEZ EK?RESAS DE MEDJCJU~ DE GRUPO 

(CONT!IiLI AÇ~O ) 

-----7----------------------------------------------------------------~----------------------------

NOME OU RAZ AO SOCI~L : NUMERO E NATUREZA : TI POS DE PLANO : REDE PRO PR lA : CAR ENCJAS P/USO DOS SER-
E ANO DE CRI ACAO : DOS ASS OC IADOS : VJCOS 

6. MEDIAL SALIDE ? 4 PLA N0S IExe- : SIM 
cutivo, Master 1 : 3 HOSPITAIS : 
Luxo e Livre Diversos Cen-: 
Escolha Total tros Medicos 

labor ator i os 
Clinicas e 
Centros Radi -: 
ologicús 1 etc: 

7. AMESP IASS. XEDICA: !20 'il titulares diversos 
DE SAO P~UL OIJ9591: e suas fa!ilias 

SIM Habituais 
2Hospitais: 

8. HELP ASS . ~EDICA 
SOC. CIVIL LIDA. 
!1974) 

9. U~ICOR 119881 

I 
• I 

E~presas e Faii-
lias 

Eapresas e Faai
lias 

lndiviuos 

3 PLANOS: A~bu-: 

li!le<rial, Stan-: 
daró e-.E~ecuti -: 

' . 

Proprios 
75 Hosp. Cre-: 
denciarlos na : 
Grande SP 

? 

I .. 
Todas it espe- : SIK IUUIC021 
cial idadfs !in-: 
c! usi ;·e LIT I no : 
ar - cpcional) : 

? 

? 

1 

10. GúlfiEII CRúSS 
(taabee e seguro
saudei 

E1presas e lndivi-: Yarios Planos ·: SIM Convencionais 
duos !al guns e/co- : 

bertura de des-: 
pt-sas ~edicas 
no e~terior) 

Ex: Plano f'AI 
(Ass. Ir.tegral): 

<1 8 anos paga : 
liSt 14 18') e )60 : 
anos, USi95,63 : 
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Qllt~DRO 11 
ALGUNAS CARACTERISTICAS DE DEZ EhP2ESAS DE MEDICINA DE GRUPO 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
NOHE OU R~Z~O SOCIAL : NUMERO E NATUREZA : TIPOS DE PLANO : REDE PROPRIA : CARENCIAS P/USO DOS SER-
E ANO DE CRIACAO : DOS ASSOCIADOS : VICOS 
-------------------------------------------~---------------------------------------------- ----- ----

l. I!HEP.CU tHCAS 
( 19bbl 

Eepresas e Parti
cu! ares 

. I 
I 

Varia2 confor
ee o n1J111ero de 
dependentes 

Si~ (Ho:pi tal: 
E ·~a I do Foz -
Br ookl in -SP 

pronto socorro - i~~dia

to; 
consultas particulares e 
de eeergencia - 90 dias 
cirurgias progra~adas ( 
cesuianasl - 30•) dias 
cirurgias cardíacas e 
transplantes - 500 dias 

2. MIJCO 700 til associados: Standard e Es- Sia 1 etb or a Nao ha carenci3s. Basta 
basica5ente e~pre-: pecial (e~ a~- : a ~aior rede : o e!pregado assinar a 
sas bos, livre es- : seja conveni-l carteira de trabalho da 

3. INTER~Eú!CA SAO 
CAKILOS !1969l 

. I 
I 

31(1 flil associados: 
E~presas e Parti
culares 

4. MIL - ASS. NED!CA: Con-1enios IndiYi
!NTEP.NACIO~~L LTD~: duais e de E~pre-
(!9791 sas 

5. COHEPA ~s.A !1962l: 

Cobertura ea 42 
especialidades 
t.edicas e central 
de urgencias 

25 r:il pessoas 
Basicawente eapre-: 
sas ~as tec I pia-: 
no para farti fi as 

Eolha do ~edico: ada eepresa contratante. 
para consultas}: 

Planos Conven- : Si1 
cionais e Livre: 
Esccl h a (no'lo) : 
Cobre dr::-~c.as 

~;entai s- cr'o pa-: 
gaaento de ta - : 
xas adicionais : 

4 planos de in -: Hospital nao 
ternacao hospi_: 
talar A4bulat. su 
plarro para cob.: 
de consultas e· : 
e~aees 

Plano Quality 1: 
e 2 para paga
eento da hote-
l ar i a 'hospi ta
lar e honorario: 
dos c1ed i c os 
aci!ia da tabela: 
AMB 

5 PLA!JOS 
Especial, Livre: 
Escolha, Execu-: 
tivo, Odontolo-: 
gico Global e 
üdontologico 
ESpeci a! 

? 

Planos ConYencionais 
Carencias Lls!Jais 

9(1 dias para consiJitas 
: 30 dias para acid:-ntes 

pessoais 
lJBO dias para internacao 

ee clinicas e cirur
gias·p:-diatricas 

l450 dias para cirugias de 
grande risco e oncolo
gias. 

? 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
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Segundo informaçóes do Dr. Castilho, a UNIMED, criada 
em 1967, congrega hoje 150 cooperativas pelo pais, atendendo 3,5 
milhões de pessoas e reunindo cerca de 25% dos médicos existentes 
no pais. Dada suas finalidades não lucrativas, o Dr. Castilho 
sugere ainda, em sua entrevista, que o SfJDS utilize ou contrate 
os serviços da UNIMED nas regiões mais desprovidas de serviços de 
saúde. 

Apesar das poucas informações disponiveis, pode-se 
dizer que a medicina de grupo e as cooperativas médicas 
constituem, provavelment~, as principais formas de fornecimento 
de serviços de saúde à população no universo das relações 
capital x trabalho. 

1.4.4-~ ~ Adroinistracão 

Os Planos ou Programas de Administração caracterizam-se 
pelo fato das empresas contratarem uma terceira institlJição, a 
qual fica responsàvel pelos programas ass Ü;tenciais de seüs 
segurados e dependentes. Neste caso, a empresa, ao adotar esta 
fórmula, "paga a terceiros o custo dos serviço::-; médicos prestados 
a seus empregados, máis uma taxa de administração" (16). 

r- "':"> 

Os Planos de Administra~ã:o, segundo as informaç6es da . 
TTFC (17), representam uma infima parcela dos planos. de saúde das 
empresas (1,2%) e movimentam recursos igualmente pequen~s (1,4% . 
do total do mercado privado, segundo a tabela 1.9). 

Segundo informaç6es colhidas, empresas como a Gessy 
Lever, Brhama {ao nivel do setor privado) e outras, preferem 
utilizar esta modalidade. De qualquer forma, as informaçóes 
relacionadas a esta modalidade são escassas e dificeis de 
recolher. 

1. 4. 5 Convênios llibMPS-ENPRESA 

Os convênios INAMPS/EHPRESA constituem modalidades de 
conveniamento celebradas entre o INANPS e a empresa para prestar 
serviços médicos a seus funcionàrios, diretamente ou a tr6vés da 
contratação de serviços de terceiro~ (medicina de grupc ou 
outros). O convênio pode ser ambulatorial e/ou hospitalar, apenas 
para funcionàrios, ou abrangendo dependentes. O INAMPS repassa à 
empresa, subsidias per capita, calculados p elo tipo de serviço 
conveniado. No caso da prestação de serviços ser feita por 
terceiros, estes cobram também per capita, uma valor maior, 
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coberto pela· empresa convenente. Corno foi visto na parte 1.3 
deste capitulo, esta modalidade està em franco declinio, sendo 
desestimulada pela atual estratégia do INAHPS. Nas palavras de 
GONÇAVES: 

"Nos últimos anos, embora as normas que 
regulamentam o convênio-empresa não tenham sido 
revogadas, a Previdência deixou de celebrar 
compromissos dessa natureza. Por parte das 
empresas, reduziu-se o interesse pela iniciativa, 
de um · lado, porque o retorno que o INAMPS oferecia 
passou a ser irrelevante, mas porque, de outro 
lado, as restrições Que o convênio _envolve, 
principalmente a gTatuidade, passaram a 
representar dificuldades consideráveis na 
implementação de um esquema assistencial 
alternativo" ( 18). 

Isto explica, em parte, porque os recursos que o INAMPS 
gastou com os convênios-empresa caíram 86,6% entre 1981 e 1987, 
em termos reais, passando de US$ 113,5 para US$ 15,2 milhões ao 
longo desse per1odo. 

1.4.6 - I:l.!J.UQS. ~Seguro-Saúde 

No âmbito das empresas, o último segmento a ser 
analisado é o mercado de "seguro saúde'', ainda pouco difundido no 
Brasil. As informações constantes na tabela 1.9 mostram que o 
seguro saúde, em termos globais (familias e empresas) responde 
por 800 mil pessoas, com um faturamento estimado de US$ 75 
milhões. 

· A pouca difusão destes programas deve-se, em primeira 
instância ao seu custo mais elevado, o que justifica sua 
utilização mais ampla nos niveis gerenciais das empresas. A forma 
de pagamento, na qual o funcionàrio paga previamente as despesas 
assistenciais para ser reembolsado posteriormente, também impede 
seu uso generalizado, dado que poucos empregados detém nivel de 
renda para um desembolso prévio. 

Outra desvantagem do "seguro-saúde" consiste nos tetos 
de pagamento. Se uma determinada internação custou Cz 30.000,00 e 
o seguro s6 cobre Cz 20.000, 00, o ::-_;egurado t,erá que pagar, do s.=;u 
próprio bolso a complementação de Cz 10.000,00. Muitos dos pl a nas 
de seguro :::;aúde são, ainda restritos a poucas modalido.des 
assistenciais. 

Z?... 

., ·· ----..-l·~~ ·*'i''«''"""~"......,._.,._~~~~.,~ 

I 



As Companhias que fazem seguro-saóde no Brasil são 
três: Golden Cross, Saóde Bradesco ( pertencente ao grupo 
BRADESCO) e Hospitaó (pertencente ao grupo ITAô). As duas óltimas 
operam no interiot~ de dois grandes conglomerados financeiros do 
Brasil, enquanto a Golden Cross opera, também, no mercado de 
medicina de grupo. 

15/03/89: 
Segundo reportagem jb citada da Revista Visão, de 

"Basicamente, as empresas de seguro oferecem três 
tipos de Plano: para empresas, para ·familias e 
individuais. No plano empresa não hà carência, o 
segurado passa a gozar do beneficio no momento em 
que entra na firma. O chamado "seguro-familia" é 
um contratb entre um chefe de familia e uma 
empresa de seguro-saúde. O plano individual é um 
contrato entre a empresa e um único individuo. 
Todos os planos tem periodos de carência, durante 
o qual o filiado paga as mensalidades mas ainda 
não pode gozar da assistência médica oferecida 
pelo plano escolhido. " 

1.5 - Q SEGMElliQ MEll!QQ ASSISTENCIAL DAS FôMILIAa 

Não existem informações · sufi~ientes para uma maior 
categbrização dos mercados privados de serviços de saóde voltados 
para o consumo das familias de forma independente das empresas 
ou do Estado. Para efeitos de classificação, podemos destacar 
três formas de mercado desta n~tureza: 

a) O Mercado de Desembolso Direto - E representado 
pelos gastos diretos das familias com serviços de saúde, de forma 
independente dos planos de saúde ou do seguro-saúde. Este 
mercado, supõe-se ser relativamente grande, em termos de 
moviment~ção de r e cursos no Brasil. Se tomarmos como exemplo o 
que as familias declaram no Imposto de Renda da Pessoa Fi~ica com 
gastos de saúde, para efeitos de abatimento do imposto devido, 
podemos chegar a valores surpreendentes. A tabela 1.11 mostra 
que, apesar destes valores terem sid~ decrescentes ao longo da 
conjuntura 1979-19a4, em função da forte crise econômica 
atravessada pelo pais, os gastos com saúde na modalidad~ de 
desembolso direto declarados pelas familias ating iram, em 1984, 
US$ 617,2 milhões, o que equivalia a 18,1% do gasto federa l em 
saúde, ou ainda 22,6% dos gastos do INAMPS em 1984. Acred ita-se 
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que a partir de 1985 tais valores tenham crescido com a 
recuperação da economia ao longo dos anos 1985 e 1986. 

Note-se que nestes valores està incluida apenas a 
modalidade desembolso direto, dado que somente a partir de 1988 
os Planos de Saúde (das fmnilias e das empre;;;as, no que diz 
respeito a parte paga pelo -segurado) passaram a ser passiveis de 
dedução no imposto de renda da pessoa fisica ( IRPF). Ao mef_;mo 
tempo, não estão computados os gastos com saúde das familias de 
mais baixa renda que, por não atingirem o teto para desconto do 
Imposto de Renda, não declaram nem seus rendimentos e nem seus 
gastos. 

b} O Mercado de Medicina de Grupo ou Cooperativas 
Médicas - Este é sem vias de dúvida um 'mercado em expansão. No 
entanto, não existem meios no momento rie identificar, no interior 
dos Grupos Médicos ou das Cooperativas Médicas, a parcela de 
serviços e o percentual das receitas e despesas vinculadas aos 
gastos com programas de saúde voltados para as familias. Nesse 
sentido, quando se observa a cobertura e o faturamento estimado 
da "medicina de grupo" e das- "cooperativas médicas", conforme 
e)...-posto na tabela 1. 9, estão incluidos não somente os dados 
relativos aos Planos de Empresa, mas também aos Planos de 
Familia. 

Vale comentar, no entanto, que um Plano Individual ou 
de Fami lia de seguro saúde, cof.;tuma f.; e r mais barato do que o das 
empresas nas modalidades bàsicas e mais caro nas modalidades 
especiais, como as que incluem livre-escolha, por e~emplo. 

c} O Mercarlo de Seguro-Saúde - Em geral as observações 
feitas no item anterior são vàlidas ~ara a anàlise das 
instituições de seguro-saúde. 

1.6 - Q S1NMEliTQ BENEFICIENTE E El.LAliTEQP.IQQ 

Este segmento pode ser aberto em tres grandes blocos: 

a} Os Mercados de Clientela Fechada - Q1;e só atendem 
determinados grupos populacionais ~Je se assoc1avam a 
estabelecimentos ou irmandades religiosas. Grande parte dos 
estabelecimentos filantrópicos vinculadós a Igreja operavam sob 
essa forma até pouco tempo. Hoje em dia ocorre um crescente 
processo de diversificaçHo das modalidades assistenciais, de 
forma que torna-se dificil a existência de hospitais que 
funcionam unicamente no sistema de clientela fechada. 
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b) Os mercados de clientela aberta parcial - Este 
sub-segmento é constituido por estabelecimentos que atendem 
popu l ações universais, porém voltadas para determinados tipos de 
clientela especializada, como é o caso de tubercul osos, 
portadores de hansenise , doentes mentais, etc. Em geral costumam 
prestar ·serviços gratuitamente e suas fontes de financiamento 
provém da caridade pública ou de empresas especificas que 
utilizam tais estabelecimentos para efeitos de obeter abatimentos 
no IRPJ; 

c) Os Mercados de Clientela Aberta Universal são 
aqueles que, em situação similar com o caso anterior, ou de forma 
co~binada com a modalidade a, destin~ parte de sua capa~idade 
instalada a . atender gratuitamente ou apenas medi ante 
ressarcimento de custos, uma clientela universal. 

Vale destacar que, além da pouca informação disponivel 
sobre essas modal idade.s de mercado, o setor beneficiente e 
filantrópico em saúde t em passado por um progress ivo processo de 
transformação e sinserção em múltiplas modalidades de atenção 
médica póblica e privada. 

_---
~ .. 

NOTAS 

{ 1) - Ver MEDICI, A. C., '"Observaciones sobre El Fin anciami ento 
del Sü;tema de Salud Argentino". Ed. IEI /fJFR.J, Série 
"Textos para Discussão" No. 161, Rio de J aneiro (R.J), maio 
d e 1988., 33p. 

(2) - Termo utilizado por. CAMPOS, Alberto Correia de, em 
coletânea intitulada "A Combinação Público-Privada em 
Saúde: Privilégios , Estigmas e Ineficiências", Ed. Escola 
Nacional de Saúde Pública, Coleção "Obras Avuls a s No. 5 
(OA5), Lisboa, la. ed. julho de 1987. 

(3) -CAMPOS, A. C., op. cit. p.8 

(4) - Neste p a rticular , destacam-se os 
elaborados por KATZ, J. E MUNOZ, 
CEPAL na Argentina. 

(5) -CAMPOS, A.C., op. cit. p. 11 

estudos 
R. no 

que vem sendo 
escritório da 

(6) - In formaçôes . colhidas de BRAGA, J.C. e GOES DE PAULA, S., 
"Saúde e Previdência: Estudos de Politica Social ", Ed. 
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CEBES/HUCITEC, São Paulo, 1981 e da coleção de nómeros da 
Revista "Previdência em Dados" da DATAPREV. 

{7) - Embora os dados gerais dos balanços do SINPAS não tenham 
sido fech ados, as estimativas preliminares indicam que os 
gastos do INAMPS em 1988 alcançaram 39% das despesas do 
SINPAS. 

{8) - Dados da série histórica da Pesquisa de Assistência 
Médico-Sanitária do IBGE, de 1980 e 1984. 

{9) - Ver "Iniciativa Privada Salva a Pátria" in Revista Visão, 
ANO XXXVIII, Ho. 11, 15/03/89 

{10) - REDORAT, Cid Santaella, "Auto Programa - A Melhor 
Alternativa", Sao Paulo, 20. 04. 88, rnuneo. 

{11) - Informação colhida em entrevista do Dr. Cid Santaella 
Redorat, presidente da ABRASPE, ao autor deste trabalho, 
no dia 10 de março de 1989. 

{12) O valor do gasto federal anual percapita com saóde foi 
obtido da seguinte forma: o gasto federal consolidado com 
saóde ~ara 1987 (Cz 269.940. 102.200 ,00), a preços de 
1987, foi obtido do trabalho de VIAW·1A, S. M. et ali i, "A 
Cont.a Social Revisitada.;.-~..1980-1987", mirneo., dez. de 1988. 
Dividiu-se esse vafõr pela população estimada para 
1/07/87 (139.466.487), · obtida por interpolação geométrica 
das pr-ojeçoes de população para os anos 1985 e 1990, na 
hipótese de de declinio médio da fecundidade, obtida no 
trabalho de HEUPEHT, R. F., "Nova Projeção da População 
Brasileira: Hipóteses Baseadas em Informações Recentes" in 
YlONG, L. R., HAKKERT, R. e LH1A, R. A. ( org. ) "Fut.uro da 
População Brasileira: Projeções, Previsbes e 
Ed. ABEP, nov. de 1987. O valoi encontrado foi 
a taxa de câmbio oficial média de 1987 (Cz 
dolar). 

Técnicas", 
convertido 
39,30 por 

{13) - BILLET, Thornas C., "Cost-Effective Alternatives to 
Traditional Healtb Care Programs" in "Business Age", USA, 
march 1989. 

{14) - Ver citação da nota de rodapé No. 9. 

{15) - Idem,. ibidem. 

{16) - Idem, ibidem. 

{17) - Trata-se da Empresa de Consultoria Towars, Terrin, Forster 
& Crosby Ltda. , citada na t.abela 1. 9. 

{18) -GONÇALVES, E. L., "A Empresa e a Saóde do Trabalhador", Ed. 
da USP/ Ed. Pioneira, SP, 1988. 
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TABElt~ 1.1 
DlSTRl8UlÇ~O PERCENTUAL DAS DESPESAS DE 

ASSlSTENCIA HEDDICA DO lNAKPS POR TIPO DE PRESTADOR 
BRASIL: 1981-1987 

TIPO DE PRESTADOR DE SERVICOS ANOS DE REFERENCIA 

1991 1982 I 1983 I 1984 I 
I I I 1985 I 1986 I 1987 I I 

----------------------------------------------------------~-------------------------------------------

TOTAL 100,0 100 10 lüO,O 100,0 
· I 

I 

Sindicatos 2,8 2,0 1,7 1,2 
ftprPSisS 3,~ 3,2 2,0 1,1 
Entidades Filantropicas 3,7 4",0 3,b 2,~ 

GO\'Prno ( l j 5,7 6,0 5,2 5,4 
Universid~des 2 r ,., 3,2 3,7 \1 
Unidades Pro~rias 20,5 2ú,5 .22,8 21,4 
Setor Privado Contratado ó1 ,4 . 61,2 60,9 b5,5 

FDUTE: INAHPS-SP/DJS- Dados Plaborados por Pedro Luiz Barros Silva 

(l) -Transferências para prograias dP assist~ncia ~~dica 

t<sntidos por outros trg~os da Uni~c, Estados e 
Xunicipios. Est~o incluídos os recersos repas~adcs 

para as i\IS e ~::~is ncentHH·r.te para o Sl!.~Sr.,-

TABELA J. 2 
EVOLUÇAO Dil DESPESA JiiAMPS 

COK CONTRATOS E CO~VENIOS COM A REDE PRIVADA DE SADDE 
BRASIL: 1981-1987 

Et USS Ailhb!s de 1986 

100 10 1(10 10 

I ,2 I ,o 
0,9 0,4 
2,7 1,7 
9,3 12,3 
5,7 5,0 

29,9 31,8 
~9,8 47,7 

A !lOS 6ASTQS DO ; GASTO TOTAL CIO ; GASTOS CO li COiiPQi;EIHES DO SETOR PRI ','ADO W I !2l 
: IHAKPS 11l: SETOR PRIVADO --------------------------------------------------

(2} : SJIWICATOS : EMPRESAS : FILAiHR. : LUCRATIVO m 

1981 3.337,5 2.379,6 93,4 113,5 123,5 2.(149 ,2 7! 13 
1982 3.4%,9 2.398,4 68,1 109,0 136,3 2.(185,0 70,4 
1983 2. 740,1 1.868,9 4b,b 54,8 98,6 l.b68,9 68,2 
1984 2.919,3 2. 049,3 35,0 32,1 70,1 1. 912,1 70,2 
1985 3.217,8 1. 755,7 37,5 29,0 86,9 1.602,3 54,6 
1986 3.~13,1 1. 733,8 34,1 13,7 58,0 1.629,(1 50,8 
1987 5.077,2 2.330,4 40,b ·15,2 218,3 2.056,3 45, 'f 

100,0 

0,8 
0,3 
4,3 

30,4 
~,9 

18,8 
~0,5 

-----------------------------------------------------------------------------------------------,---
FOIHE: JNAMPS-SP iDlS 
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TA BELA I. 3 
DISTRI 8U I Ç~ü PERCEN TUAL DOS GASTOS 

DO III~HPS COM A F:EDE H:I\'ADti DE SERV IÇOS DE SAf:lDE 
BRi<S l L: 198 1-1 987 

AN OS : TOTAL ! SINDI CATOS ! EMPR ES AS ! FILANTR. ! LUCRATIV. 

1981 _: 
1982 
1983 
1984 
1985 
198b 
1987 : 

IM, (I : 

100,0 : 
100,ü : 
1üO,ü 
10ü,O 
1(!0,0 
1(1(1,0 

3,9 
2,8 
2,5 
1,7 
2,1 
2,0 
I, 7 

4,8 
4,5 
2,9 
l,b 
1,7 
o,8 
0,7 

Bb,l 
87,0 
89,3 
93,3 
71,3 
93,7 
89,2 

FONTE: INAMPS-SP/DIS 

TABELA l. 4 
EVOLLIÇ~O DA DESPESA INAHPS 

COM Cü~TRATOS E CONVENlOS COM A REDE PRIVADA DE SAnDE 
BRASIL : 198 1~1987 

IilD!CE: 1Q8!-;Iü0 

ANOS GASTOS [iQ ! BASTO TOTAL C/0 ! 6AST03 CO~ CD~PDNEU TES DO SET OR PRIVADO 
l !NAMPS 1!1! SETOR PRIVADO :-------------------------------- =-----------------

( ?1' 1 SJ "'> Jl~f'Tí)r. ; r MPf;•Çt;i-r· 1 fJ.l ' i1JR 1 LUL-·ii" Tl\ il'( .., , .NL ·1 11.:.) t C,,,, , ~ v:-1:::> l t1.1 • • 1 .,, H .- r ... . 

. -----~------------------~------------------------------ - -- -- --------------------------

1981 I 100,0 100,0 100 10 100,0 100,0 100,0 I 

1782 I 1(!2,1 1(10,8 72,7 96,0 !!0,4 101,7 I 

1983 I 82,1 78,5 49,9 48 13 79,8 81,4 I 

1984 I 87,5 I · 86,1 37,5 28,3 56,8 73,3. I I 

1985 I 96,4 73,8 40,1 2"' C' 70,4 78,2 • ... , ... 
1986 I 102 ,3 72,9 36 ,5 12,1 47,ü I 77,4 I I 

1987 • 152,1 97,7 43,5 13,4 176,8 100 ,3 I 

- -----------------------------------------~--------------------------------------------

FOHTE: HlMfPS -SP/DIS : .. 

.. 
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TABELA l. 5 
DISTRIBUIÇ~ü MEDIA DOS GASTOS 

COH SERVIÇOS hEDICOS E OPONTOLOGICOS 
DAS El:FRESAS F I li AD,iS A ABF:ASP - 1 '187 

NATUREZA DO GASTO 

TOTAL 

JUTERgACAO HOSPITALAR 
CONSULTAS AHBULATOR!AIS 
S.A.D. T (tl 

DISTRIBUIÇAO PERCENTUAL 

10(1,0 

45 1 (1 A 50,0 
25,0 

25,0 A 30,0 

FONTE: Entrevista ao Presidente da ABRASPE ea 10.03.89 
. (f) - ierviços Auxiliares de Diaçnbstico e Terapeulica fora do 

aabilo hospilaJ~r. 

TABELA 1.6 
DISTRIBUIÇ~O nEDIA DOS SASTOS HOSPITALARES 

·DAS EiíH:ESAS FILI_ADAS A 11B2ASP -1987 

NATUREZA DO GASTO 

TOTAL 

PAGA MENTOS AO HOSPITAL 
PA5:fs!1E IH OS A PROF ISS l OUA I S 

PASAHENTOS AO HOSPITAL 

OlARIAS E HOTELARIA 
MATERIAL E KEDJCAME~TOS 
S.A.D.T. HOSPITALAR 
TAXAS DIVERSAS 

PAGAMENTOS A PROF I SSJ miAIS 

PEDIATRIA 
ANESTESiA 
CIRURGIA 
GINECOL05JA/ OBSTETRICIA 
CLINICA tlEDICA 

: DISTRIB. PERCENTU~L 

I 
·I 

100,0 

40,(1 
30,0 
20,0 
10,0 

100,0 

7,0 
IB,O 
35,0 
2(1,(1 
20,0 

----------------------------------------------------------------~ 

FONTE: Entrevista ao Presidente da ABRASPE ea 10.03.89. 
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TABELA I. 7 

VARIAÇAO rEDIA DO CUSTO ANUAL PERCAPITA COH SAUDE 
DOS USUARIOS DE SERVIÇOS D~S EM PR ESAS FILIADAS A A8RASPE 

POR RAHO DE ATIVIDADE E NATUREZA JURJDJCA DA EM PRESA - 1987/88 
!EM UStl 

-----------------------------------------------------------------
NATUREZA JURJDJCA : RAMO [IE ATIVIDADE 

:-------------------------------------------
: SERV!COS : IND US TRIA : BANCARIO : OUTROS 

-----------------------------------------------------------------
EMPRESA PRJ','ADA : USS 30 1 72! USS 25 132 : USS 95,38: 

a a 

EI1PP.ESI'. ESTATAL 
a a 

: USS229,0S: US$182 104 : 

EMPRESA K!STA : uss 42,36: us-n12,12. : uss n,sb:uss 63,00 
a 

: US$300,48! 

FONTE: ANEXO 1.2 

TABELA I. 8 
EVOLUÇ~O DO NOMEP.O DE EMPRESAS ASSOCIADAS A ABRASPE 

ANOS : EMPRESAS ASSOCIADAS 

1983 : ta 
1985 : 25 17 ,9.% 
1987 : 50 4l,4Z 
1988 : 99 98,0~ 

FONTE: Entrevista ao Presidente da ABRASP e~ 10.03.89 
(f) - Taxas Geo~étricas de Cresci mento Anua l relativas ao 
perlodo entre a infor~a~~o da linha considera&a e a da linha 
anterior. Ex: !985 (período 83/851; 1987 !período 85/87~ e 1988 
I per lo do 87 /88). 
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TABEL A L 9 
DJSTRJ&U!Ç~D DA C0 8ERTC~~ E DO FATUR~~E~Tü 
D(IS SERVIÇOS r.H!IC(I-r~ SSJSTE!ICIAJS PRJ\';,DJS 

BRASIL 1987 

TIPO DE SISTEMA POPLILACAO CQ(ERTA 
lEH MIL HAB!TANTESI 

FAT URAMENTO ESTJ ~~Dü 

lEK US$ MJLHOESJ 
:-------------------------------:-----------------------------------

ABSOLUTO : DJST. ! ARSOLUTO : DJST. Z 

TOTAL 2~. 40(1,(1 100,0 1. 85(1,(1 I (1(1 I o 

tlED I CJllA DE &RUPO 15.00(1,0 bl,5 J. (1(1(1 I (I 54,1 
COOPfRATIVA fiED!CA 3.500,0 14,3 350,0 18,9 
ALITO-GESTAü uwo,o 19,7 ~(1(1,0 21,6 
PLANOS DE AD"!HISTR. 3(10,0 1,2 25,0 1, 4 
SEHIRO SAUDE llüü,O 3,3 75:.0 4,0 

FONTE: Pesquisa realizada pel~ E~presa ToHers 1 Perrin, Foster ~ Crosby Ltda. ec 1987. 

TABELA J. lO 
D!STRJBUIÇ~O PERCENTU~L O~S INTEPNAÇDES. D~S En?R~SAS 

DE KEDICINA DE SR~PO NO PR~Sil POR TIPO DE ESPECIALIDADE 
1988 

ESPECIALIDADE : DJSTRIPUIÇ~O PERCENTUAL 

TOTAL t(IOiO 

Clínica iiedica 29i(l 
Cirurgia 43,0 
Obstetrícia 23/1 
Pediatria s,o 
----------------------------------------------------------------
FONTE: Inforia~bes Prestadas pelo Dr. Flavio Heleno Poppe 

Figueiredo. 

~---~,....,._.,_..~'t.JP"'i · ... ;,._....,.,.,. •. ~,.~"'1'"·--·-.~-
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H Bf:lA !."11 
G ~S T GS CG K S ~U0E rAS F ~Hll! A S 

NAS DE CL~R~ÇC~S ro IMPOS TO ~E REh D ~ ~ ~ PESSOA F!S!CA 
~ R ASl l: 1179- 198 4 

(EH US t ll iUIOES DE 192bl 

- - ------------------------------------- - -~--- - ----- - -- - ----------
ANOS : S ~ST0S CO~ S ~ U ~ E : Z S082E O G~STO : % SO BRE O GASTO DO 

- : [I AS FM!l.I ?.S : FH.fR;.L C•}:i SAUfiE : vü [l;t,i'\PS 
---- -------------------------------------------------------------
197'1 1.125,4 29:0 35,1 . 

1920 932,9 24 ,2 28,6 

1981 757,0 13,0 25,1 

!982 835,5 18,2 27,2 

198.3 733,3 I 22,7 23,b . I 

1984 I · 617,.2 18,1 22,b 
I 

---------------------------- ------ ---------------- ---------------
FO~IE : K!N !SiER lD ~~ FAZE~ D~/C~~t ro de lnf o r ~ a ~ be s Ec onótico

Fi se ais 

- . 

. ;.· 
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PARTE 2 

ANATOMIA DA REDE PRIVADA DE SERVIÇOS NO BRASIL 
Capacidade Instalada , P~od1Jç ão de -Serviços, Recursos Humanos 

...... -..1'-

_,._ --
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2.1- ltl.TRODUC?;Q 

A rede privada de serviços de saóde é o sustentàculo 
material do mercado de serviços descrito e analisado na primeira 
parte deste trabalho. Nela funcionam distintos tipos de 
e stabelecimentos de saóde responsàveis pela prestaçao geral dos 
serviços médicos e sanitàrios. Sua natureza juridica é 
determinada pelas seguintes caracteristicas: 

a) São propriedade de entidades não-governamentais, 
independentemente de serem ou não mantidos por fundos póbl~cos; 

b) Podem ter sua constituição voltada ou não para fins 
lucrativos; 

c) Cada estabelecimento pode atuar combinadamente em 
distintos segmentos de mercado; 

Os estabelecimentos de saóde podem ser classificados de 
acordo com o tipo de atenção que prestam à população ou a 
determinados segmentos de mercado. Os ~~tªb.~lecim~ntofl 
mnbu.lªtQriª-iâ são aqueles que n 6.o dispf)e de unidades de 
internaç6:o hospital ar. De~~.ttnam-se a cuidados mais elementares 
corno a realização de consult:.üs, exames complement-ares, atividades 
de vacin ação , vigilância e educação sanitària e outras mais que 
não necess item manter o paciente no estabelécimento (mesmo ·que em 
observação) por prazos superiores a um dia. Eles ta~bém podem ser 
chamados de ~~1&b.~l~çim~ntQf2. fl~ffi irrt~IT!.ª-Q~Q. Podem ser 
enquadrados nesta categoria, estabelecimentos como postos de 
saóde, centros de saóde, clinicas ou postos de assistência 
médica. 

Jà os ~~tªb.~l~QjmerrtQ~ h~italªres· QlJ QQffi intP.rnªç:ão 
são aqueles que detém leitos para manutenção de pacientes por 
tempo de permanência SlJperior a um dia, bem como instalaçoes 
adequadas para tal. Tais estabelecimentos n 6.o são homogêneos, 
podendo ser gerais (quanclo detém as qüatro espec ialidades 
bàsicas: pediatria, ginecologia-obstetricia, clinica mêdic~ e 
cirurgia) ou especializados. São considerados estabelecimentos 
com internaçã o os pronto-socorros, unidades mis tas e hospitais. 

2.2- EEDE EITELIQ8 x EEDE EEIYADA 

A anàl i se conjur!ta da evolução recente ( 1976-1985) das 
redes póblica e privada de estabelecimentos de saóde ev idencia as 
seguintes tendências: 



a) A rede privada tem sido responsàvel pela 
dos estabelecimentos hospitalares do pais. Em 1976, 

·unidades com int-ernação eram particulares (tabela 
participação tem sido d~clinante ao lon8o do tempo. 

maior parte 
81,9% das 
1. 1). Tal 

Em 1985 o 
número de setor privado reduziu sua participação para 78% do 

estabelecimentos de carat.er hospitalar. Isto mostra que o setor 
publico tem tido maior dinamismo no investimento destinado a 
criação de novas unidades hospitalares. 

Por outro lado, o setor privado sofreu Uma conjuntura 
desfavoràvel provocada pela crise dos anos oitenta e seus efeitos 
sobre o poder de compra dos assalariados, favorecendo a uma queda 
de consumo aut6nomo de serviços de saúde, por parte das familias, 
A. redução progressiva do patamar de compra de serviços do 
segmento hospitalar privado pelo INAMPS, em função de estratégias 
racionalizadoras (desde o C0t1ASP) e de urna deliberada politica de 
ambulatorização da atenção médica também contribuiu para a 
redução do crescim~nto deste segmento. 

Todos estes fatores fizeram com que as taxas de 
crescimento do setor hospitalar privado fossem muito inferiores 
as verificadas no setor público. Uma anàlise mais detalhada pode 
ser feita em três conjunturas da economia brasileira: uma de 
crescimento {1976-1979), outra de crise (1979-1984) (1) e uma 
terceira que se inaugura em 1985, com o advento da "Nova 
Repóbli.ca". Nas duas primeir: . .f!s conjuntura!'.::, a tax& de crescimento 
do setor público é superior-~ do setor privado. No entanto, na 
passagem da primeira para a seaunda conjuntura, a taxa de 
crescimento do setor público cai 1 igei ramente eriquanto que a do 
setor privado tem uma redução superior a 50% (ver tabela 1.6 e 
gràfico 1.6). Jà em 1985, ambos os setores apresentam-se em queda 
"(2), embora tal efeito seja mais acentuado no setor público do 
que no privado. 

b) Inversamente ao verificado n& rede hospitalar, a 
grande maioria dos estabelecimentos da rede ambulatorial 
pertencem ao setor público. As tabelas 1 e 1. 1 revelam que em 
1976 quase 3/4 dos estabelecimentos ambulat6riais do pais eram 
póblicos. No entar'Ito, entre 1976 e 1979 verifica-se um 
crescimento do setor privado bastante superior ao encontrado no 
setor p1~bl i co { 19, 7% contra 9, 3% ao ano), certamente assoe iado a 
pequenos investimentos, a t~ansformação de antigos consultórios 
individuais em clinicas ou ainda a difusão de tecnologias que 
permitissem novos mercados a partir de uma especialização de 
técnicas de diagnóstico e terapêutica, em conjunto com o 
crescimento de um mercado consumidor centrado nas camadas médias 
da população. 

Entre 1979 e 1984, as politicas de ambulatorizaçfio 
postas em marcha pelo setor póblico, através de programas como o 
PIASS e da expansão da rede de postos de assistencia médica do 
INAMPS refletiram-se no crescimento da rede ambulatorial pública 

3G 
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em pat.amàres superiores aos ver i fic;ados na rede privada, a qual 
teve na depress~o do merc;ado c;onsumidor fortes desestimules a 
manutenção de taxas de crescimento superiores as verificadas no 
periodo anterior. Assim, os estabelecimentos ambulatoriais 
privados crescem a 2, 3:7; ao ano contra os 19, 7% encontrados no 
setor público (tabelas 1, 1. 1, 1. 3, 1. 4, 1. ::,, 1. 6 e gràfico 1. 7). 

Em 1985, mudanças na abrangência de investigação da AMS 
do IBGE, incorporam novas unidades que passam a prejudicar a 
comparabilidade com a série 1976~1984 da pesquisa. 

De qualquer forma, vale destacar que a rede privada de 
serviços de saúde respondia em 1985 por 78% do~ estabelecimentos 
de saúde de natureza hospitalar e por 30% dos estabelecimentos de 
natureza ambulatorial. Os gràficos 1.8 e 1.9 ilustram essa 
afirmação. 

2. 3 - A QQME8E8QaQ "REDE EJWL.IQA ~ EEJ2E ERIYADA" t& M.IYEL 
REGIOtlAL 

Embota os dados de 1978 e 1985 indiquem que tanto a 
rede . públic;a quanto a privada vem passando por um progressivo 
processo de desconc;entração regional do número de 
estabelecimentos, é evidente, ao observar as tabelas 1.10 e 1.11, 
que o setor público, tanto hospitalar quanto ambulator ial, 
apresenta uma distribuição menos concentrada (em relação . à 
população) do que o setor privado. 

Utiliz~ndo duas regi6es c;omo referência; o Nordeste e o 
Sudeste, ve~ifica-se que: 

a) O Nordeste em 1985 absorvia 28,9% da população; 
52,6% dos estabelecimentos hospitalares públicos-e apenas 21,2% 
dos estabelecimentos bospit~lares privados. Quanto aos 
estabelec;imentos ambulatoriais, 37,4% dos públicos encontravam-se 
nessa Região, contra 21,8% dos privados; 

b) O Sudeste, naquele mesmo ano, absorvia 43,7% da 
população, 21,9% dos estabelecimentos hospitalares públicos e 
39,2% dos privados. Quanto aos estabelecimentos ambulator i ai s, 
33,5% dos · póblicos e 50,5% dos privados encontravam-se na Região. 

Sem fazer nenhum juizo a respeito das reais 
necessidades de saúde, · o que pode se dizer é que o setor privado, 
tanto em termos absolutos quanto relativos é mui to mais. 
expressivo em regiõ~s como o Sudeste e o Sul, onde o poder 
aquisistivo da População é maior e os mercados privados · estão 
constituidos historicamente, desde épocas mais remotas. 

No entanto, em 1985 o setor ~rivado representava 59% 



dos estabelecimentos ·hospitalares da Região Norte; 59% no 
Nordeste; 86% no Sudeste; 91% no Sul e 89% na Região Centro
Oeste. Isto mostra que a combinação público-privada no Brasil 

.deve s·er programada a partir de distintas formas e estratégias de 
articulação dos serviços de saúde, principalmente os de natureza 
hospitalar, ao nivel regional. Um modelo único e homogê ne o de 
regionalização é incapaz, por si so, de dar conta da diversidade 
institucional da rede de saóde no Brasil. 

2. 4 NATUREZA J.UEI12l..C.6 M RE12E PRIVADA 12E SEEYICOS l2E S8ill2E NQ 
BEôlilL 

Os estabelecimentos privados de saóde costumam ser 
classificados, no Brasil, em cinco modalidades bàsicas segundo 
sua natureza juridica: 

b) Beneficientes 

c) E.il~6picos ... --- .. 

Em 1985, a maior parcela {43,3%) dos estabelecimentos 
privados de saóde d~ natureza ambulatorial pertenciam a 
sindicatos. Seguiam-se os estabelecimentos "com fins hwrati vos" 
(39,2%) que, somados aos existentes na categoria anterior 
representavam 82,5% do total de estabelecimentos privados 
ambulatoriais do pais. As demais categoriais era~ residuais na 
repartição destes estabelecimentos no interior do setor privado 
(ver gràfico I.13). 

Portanto, pode-se dizer que as categorias sindicais 
detêm boa parte do setor privado ambulatorial de saúde no Brasil. 
E verdade que pouco se conhece sobre a natureza e a sistemàtica 
de oferta de serviços destes estabelecimentos ligados a 
sindicatos, sendo necessària uma pesquisa de campo para melhor 
conhecimento de suas principais caracteristicas. 

Quanto aos estabelecimentos privados de natureza 
hospitalar (ver gràfico I. 15), a grande maioria (quase 60%) é d e 
caràter lucrativo. Trata-se de estabelecimentos que foram em boa 
parte construidos ao longo dos anos setenta, alguns com 
financiamento seletivo do Fundo de Apoio ao Desenvolvimento 
Social (FAS). 

- -- ó'!*"'E' ) YidWff(e p .. ~~-~ •• 't ., . 
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Os hospitais filantrópicos constituem a segunda 
categoria de maior representatividade no universo dos 
estabelecimentos com internação, na medida em que representam 
27,5% do total de estabelecimentos desta natureza. Em geral, 
estes são hospitais mais antigos c om capacidade instalada média, 
em termos de nó.rneros de l ei tos, mais elevada, sendo adminsitrados 
em boa parte por instituições religiosas, como é o caso das 
Santas Casas (3). Os outros tres segmentos são pouco 
representativos no universo hospitalar do setor privado. 

A tabela 1.8 descreve a evolução dos estabelecimentos 
privados de saúde com internação hospitalar por categoria 
institucional. Observa -se que existe u ma t e ndência a elevação da 
participação dos estabelecimentos lucra tivos no mercado 
hospitalar, ao lado de um declinio suave da participaçã o do 
seguimento filantrópico. Va le destacar, no entanto, que observa
se uma ràpida queda de participaçã o dos chamados 
"estabel ecimentos . beneficientes", o qu e se deve, de um lado a 
crise econoroica que, ao qU:e parece, tem afetado mais de perto 
este segmento d ada sua dependência de f ontes nacionais ou 
internacionais de financiamento para suas atividades. De outro 
lado muitos estabelecimentos beneficientes ao longo dos anos 
oi t:,enta mudaram sua natureza juridica para "lucrat ivos " , o que se 
reflete parcialmente no aumento da própria participação de 
estabelecimento.s lucrativos no total de hospitais. existentes no 
pais.' 

2.5- A .QQNTRATAC80 I2Q SE.TQE EEIYAI2Q EELQ ltl8MES 

Conforme mencionado 
passado por um progressivo 
público . Este processo não é 
setor privado prestador de 
autônomo. 

a nteriormente , o setor privado tem 
processo de desliga~ento do setor 
expres~:avo a o ponto de dizer que o 
serviços de saó.de é totalmente 

A tabela 1.12 revela que em 1978 67,1% dos 
estabelecimentos privados d e saúde eram conveniados com o INAMPS. 
Este percentual r eduziu-se p a ra 57,8% em 1984 . Embora não existam 
dados mais recentes, informações pres tadas pelo Presidente da 
ABRANGE regional do Rio de J a nneiro, Dr. Flàvio Helenb Poppe 
Figueiredo, indi cam que em 1988 mais d e 50% dos estabe l ec imentos 
d e saúde privados não são conveni ados com o INAMPS . A continua 
redução dos valores pagos pelo IN AMPg é frequ entemente apontada 
como uma das pricipais causas do desinteres s e por convênios dessa 
natureza. 

entanto, 
O processo de conveniernento com o INAMPS tem sido, no 
bastante se letivo ~_:;egundo a natureza juridica dos 
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estabelecimentos privados. Observa-se, por exemplo, que a 
percentagem de estabelecimentos filantrópicos conveniados cresce 
de 69,3%·para 72,9%. Isto porque existe uma politica sel e tiva de 
conveniamento com a rede fi lantropica, por parte do INA~iPS, a 
qual se inicia desde finais da década passada e atravessa os 
convênios de Ações Integradas de Saóde, sendo politica explicita 
do SUDS/INAMPS ao longo da gestão Hêsio Coideiro. 

Ja no que diz respeito aos segmentos "beneficiente" e 
"com fins lucrativos" observa-se um progressivo declinio do 
percentual de estabelecimentos conveniados, sendo ~Je no caso dos 
óltimos (com fins lucrativos) este percentual caiu de 67,1% para 
52,8% entre 1978 e 1984, respectivamente. 

2. 6 - A EYOLUC~O 00 lifll1EEQ D.E LEITOS 005 lli2SPITAIS EEIYAJ.2Q5 

Em que pese o crescimento da rede hospitalar póblica, 
verificada na sessão 2.2 deste capitulo, os leitos hospitalares 
privados tem crescido mais rapidamente do que os pàblicos. Entre 
1976 e 1979 o~ leitos póblicos declinaram a uma taxa geométrica 
anual de -0, .5%, enquanto que os privados cresciam a 4, 4% a o ano. 
No periodo seguinte (191Q - e 1984) a taxa geométrica de 
crescimento dos leitos póbllc~s foi de 1,5% ao ano, enquanto que 
a do setor privado foi de . 2,1% ao ano. Em ambos _os cAsos, o 
_desempenho do setor privado foi muito super1or ao do setor 
publico (ver tabelas 2.2 e 2.3) 

Em 1985, observa-se uma redução desta tendência. O 
setor privado reduz em 4,0% seu nómero de .leitos, enquanto que o 
setor póblico eleva sua capacidade de internação em 7,8%. 
Obviamente que o ano de 1985 representa um ponto de inflexão, 
dado que o pais e as receitas governamentais (inclusive da 
Previdência Social) retornam a crescer, o que pode ter 
influenciado os niveis de investiwento hospitalar do setor 
publico, no sentido de recuperar a capacidade ociosa da rede 
publica e, ao mesmo tempo, expandir os niveis de atendimento com 
a · criação de nova capacidade. 

Mas ao mesmo tempo, é pouco 
capoacidade instalada do setor privado. 
dados de 1985 estejam influenciados pela 
e da sistemàtica de coleta da Pesquisa 
Sani tària do IBGE, de 1985, que · é 
informaçoes. 

explicàvel a redução da 
E mais provàvel que os 

mudança do questionàrio 
de Assistência Médico

fonte de todas estas 

Do ponto de vista estrutural, no entanto, a rede 
privada detêm, em mê<iia, t.rê~-; quartos dos lei tos de int.ernaçã o 
hospitalar do pais. Em 1978, a participação efetiva des t e setor 
no total de leitos hospitalares era de 72,6%. Em 1985 ela e voluiu 
para 74,2%. (ver tabelas 2 e 2. 1). 

·., . .,.._, --
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Diante destas evidências é praticamente imposs ivel 
pensar em r eordenamentos do modelo de assistência médica
hospitalar póblica, que passem ao largo da utilização da 
capacidade instalada que detém a rede privada de serviços. 

A tabela 2.4 revela que, em média, os hospitais 
pób licos são de maior porte do que os privados. No entanto , 
enquanto o tamanho médio dos hospitais póblicos vem caindo 
constantemente ao longo do periodo 1976-1985 (de 124 para 94 
leitos por estabelecimento), o tamanho médio dos hospitais 
privados aumenta ligeiramente (de 75 para 76, respectivamente). 

2. 7 - EYOLUCAQ 12Q illlMEEQ r2E LEilQS ERIY8I2QS SEG.llli12Q 8 NATIIREZA 
.JURir2ICA 00 ESTABELEDMENIQ 

O setor com fins lucrativos concentrava em 1984 53% do 
total de leitos privados e 40,5% do total de leitos hospitalares 
do pais (tabelas 2.5 e 2.6). Esta grande capacidade instalada do 
ramo lucrati~o é o resultado de um continuo creximento anual da 
capacidade instalada deste setor, como demonstra a t~bela 2.7. 

~ " 

O setor filantrópico teve um crescimen to mui t.o · modesto 
no nómero de leitos hospitalares entre 1978 e 1984 (2, 6% ao ano), . 
enquanto que o setor beneficiente apresentou um decréscimo no 
nómero de leitos que dispunha no periodo (-3, 1% ao ano). Assim 
ambos os setores apresentam quedas relativas de participação no 
total d e leitos do pais. O filantrópico, que em 1980 chegou a 
deter 30%. dos leitos do pais vê soa part icipação reduzida para 
26,9% em 1984 e o setor ben e ficiente reduz sua participação de 
8,6% para 6,3% entre 1978 e 1984 no conjunto de leitos do pais. 

2 . 8 - 8 DISTRIBrrlcnQ DQS LEITOS fiQSEITALAEES PEIYADQS 6Q NlYEL 
EEG.l.Qt:l6L 

Quando se observa a distribuição regional dos · leitos 
hospitalares no Brasil (tabela 2.8), tanto no setor póblico como 
no privado, verifica-s~. a primeira vist.a que: 

a) A dist.ribuição dos lei tos de ambos os setores l.t-'rn 
sido relativamente parecida, ou seja, tanto o setor póblico como 
o privado apresentam excessiva concentração na Reg ião Sude~;tn . Em 
1985 essa Região concentrava 43, 7'7; da popul açã o e det .i.n hn 5·1 • l)l; 
dos leit.os prJ.blicos e 53,8:7; dos leitos privados. No enta.ntt>, 



os leitos publicas encontram-se melhor distribuídos que os 
privados em Regiões cowo o l~orte e Nordeste; onde o poder 
aquisitivo da população é menor, o mercado de trabalho é menos 
formalizado, impossibilitando a existência de um grande numero de 
empresas que utilizam planos de ~aúde próprios a partir da 
contratação de leitos privados. Nas Regiões Sul e Centro-Oeste, 
onde o poder aquisitivo é maior e o mercado de trabalho mais 
formalizado, a presença -do ~etor privado é superior a do setor 
público. Assim, o Sul concentra 15,4% da população brasileira, 
11% dos leitos públicos e 19,7% dos leitos privados. Deve-se 
ressaltar que, mesmo assim, a presença do setor privado é muito 
maior em todas as RegH5es, dado que ele detém 3/4 dos leitos de 
internação do pàs. 

privado 
póbl i co, 
1985. 

b) A tabela 2.8 indica, qo entanto, que o setor 
desconcentrou-se regionalmente muito mais do .que o setor 

em termos da expansão do nó~ero de leitos, entre 1978 e 

Por todas estas evidências pode-se chegar a conclusão 
· cte que a capacidade de internação hospitalar do setor privado, 
além de maior, é mais adequada regionalmente do . que a existente 
no setor publico. 

2. 9 - EYOLUCaQ l2QS LEITOS ERIY800.S .GQllYEll.UD.QS CQM Q IHAME.E 

A tabela 2.9 mostra que a participação dos leitos 
~rivados conveniados com o INAMPS sobre o total de leitos 
privados conveniados é praticamente constante entre 1978 e 1984. 
A taxa de conveniarnento mais elevada é a encontrada no ano de 
1982, quando, a partir de então, esta . relação começa a declinar. 

Quando se observa a taxa de . leitos' conveniados 
verifica-se que ela é bastante alta. Em 1984, 89% dos leitos 
privados eram conveniados com o setor publico. Este percentual é 
mais elevado nos estabelecimentos beneficentes e filantrópicos, e 
1 igeiramente menor nos est.abelecimentos lucrativos. 

Outro fato a destacar é que, entre os estabelecimentos 
privados, o setor lucrativo é o unico a apresentar urna taxa 
decrescente de conveniarnento, o que indica, ainda que de forma 
tênue, o processo crescente de autonomia do setor privado jà 
aludido anteriormente. 

2.10 
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. Além de pequena, a rede privada de estabelecimentos 
ambulatoriais de saúde vem crescendo timida~ente nos últimos 
anos, quando comparada ao crescimento dos ambulatórios públicos, 
especialmente nos anos oi tenta. Hesmo a;,;s im, observa-se que o 
setor privado vem galaando espaços no auwento das consultas 
realizadas pelo sistema de saúde no pais. A tabela 2.10 mostra 
que 43% das consultas produzidas no ~ais em 1984 foram ofertadas 
pela rede privada. 

Os dados da AMS, entre 1981 e 1984, indicam, ainda, que 
0 setor privado conveniado com o INAt1PS vem aumentando sua 
participação no total de consultas realizadas pela rede própria e 
contratada do referido órgão. Este aumento , apesar de tênue, é 
paradoxal, d ado o acelerado crescimento da rede pública 
ambulat.orial verificado nos anos oitenta. Ne;,;i,;.e particular , 
destaca-se que o setor privado respondia em 1984 por quase · 60% de 
todas as consultas a cargo da rede do INAMPS. 

Os dados da AMS de 1985 são suficientes para demonstrar 
que a produção de serviços hospitalares do setor privado ~ 
sensivelmente maior do que a do setor público. O setor privado 
admitiu em 1985 14,2 milbôes de pacientes contra 3,0 milhbes no 
setor público; forneceu 14,0 milbbes de altas contra 3,0 milhbes 
nos hospitais públicos. A relação paciente/dia no setor privado é 
pelo menos 3 vezes a existente no setor público. 

Com relação a naturez a das consultas, vale destacar 
que, apesar do número de consultas públicas ser ligeiramente 
maior que o de consultas particulares, existe um certo eq~ilibr io 
na distribuição de consultas como pode ser vist;o no quadro . 
abaixo: 

DISTRIBUIÇAO DAS CONSULTAS ·SEGUNDO SUA NATUREZA 
BRASIL: 1985 

Em mil consultas 

TIPO DE CONSULTA : SETOR PEJBLICO . : SETOR PRIVADO 
:-------------------- ----------------- - --------
: ABSOLUTO % ABSOLUTO % 

MEDICA 
ODOHTOLOGICA 
MEDICA DE URG. 
ODONTOL. DE URG. 
ENFERMAGEM 
ATEHD. ELEMEN TAR 

FONTE: I BGE/AMS-85 

137.690,9 
21.058,3 
19.516,0 
1.056,2 

14.453,9 
62.595,0 

50,3 
43,7 
40,3 
43,2 
86,2 
90,0 

136.163,6 
27.102,6 
28.842,5 

1. 385,6 
2.308,2 
6.955,4 

49,7 
56,3 
59,7 
56,8 

. 13,8 
10,0 



As consultas médicas encontravam- se divididas ao meio 
entre setor póblico e privado. Jà nas consultas ma1s 
especializadas, como é o caso da~ odontológicas, ou nos 
atendimentos de urgência, nota-se forte predominância do setor 
piivado na realização de consultas. Somente nas consultas de 
erlfermagem e r.as chamadas consul·tas de "ate ndimento elementar", 
onde nem sempre a presença do médico é exigida, é que existe 
predominância do setor póblico. Assim, ob~erva-se uma divisão do 
trabalho. no atendimento ambtJlatorial, onde ao setor público cabem 
os cuidados ,mais elementares e ao setor privado os atendimentos 
mais especializados ou de urgência. 

2.11- Q EMEREGQ EM 56~~E 

As tabelas 2. 13 e 2. 14 demonstram que entre 1978 e 1985 
fortaleceu-se uma tendência a redução da participação relativa do 
setor público na absorção do emprego em saúde. A~ anàlises 
anteriores mostram, no entanto, que esse aumento do emprego no 
setor póblico està longe de refletir um aumento de produtividade 
ou simplesmente da produção de serviços. 

Apes~r da necessidade de estudos mais pormenorizados e 
da precariedade dos dados analisados, a relação consu 1 t .a/ 
profissibnal de saúde caiu 26% no setor público, entre 1981 P 

1984, enquanto que no setor privado ela aumentou 29,7% em termos 
brutos, ao longo deste periodo. 

Vale destacar que o setor privado até 1981 detinha a 
hegemonia no total de empregos de saúde no pais. Atualmente (a 
partir de 1982) o setor público tem aumentado seu emprego no 
setor. Isso se deve, em boa parte, ao clientelismo e ao 
inchamento dos organismos governamentais de politica social. 

2.12- ASPECTOS EELAQIQtlADQS 8 Q8PACIDAQE ltlSTALAQA 

As tabelas 2.16 a 2.21 mostram algumas caracteristicas 
especiais da capacidade instalada do setor privado, vis a vis a 
do setor público. A tabela 2. 16 evidencia que a maior parcela dos 
laboratórios disponiveis nos estabelecitnentos de saúde, em quase 
todas as especialidades clincas, estão vinculados ao setor 
privado exceto nos setores mais lieados a saúde pública, como é 
o caso dos laboratórios de parasitologia e ur1na. 

Este tipo de comportamento observa-se tamb6m no que djz 
respeito a distribuição dos leitos hospitalares por 
especialidade, onde se observa que .somente nos leitos de 
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dermatologi a Ga ni tària e doenç a G infecciosas hà marcante pres,~nça 
do setor póblico (ver tabela 2. 17). 

Em termos mais gerais, uma óltima observação poderia 
ser ilustrada pela demonstração dada p e las tabelas 2.18 a 2.20, 
que mostram como o . setor privbdo hospitalar encontra-Ge melhor 
aparelhado do que o póblico no que di z respeito a instalações 
fisicas. Cabe d estacar que, no caso dos estabelecimentos 
ambulatoriais, o setor póblico ainda detém a maioria destes 
estabelecime ntos, a não ser em algumas especialidades 
estratégicas (tabela 2.21). 

NOTAS 

{1) - Embora os anos de 1979 e 1980 tenham apresentado sinais 
positivos de desempenho econOmico, o creGcimento da 
inflaçã o e do endividamento póblico jà traziam sintomas de 
esgotamento da capacidade de financiamento governamental 
de alguns programas sociais. 

(2) - A queda verificada em 1985 pode ter Gido influenciada pela 
mudança da · metodologia 4e coleta e cada stramento da 
Pesqui sa de Assistencia Hédico-Sanitària (AHS) do IBGE. 

( 3) Dados de 1984 revelam que o nómero médio de . leitos por 
estabelecimento nos hospitais filantrópicos era de 98,4 
contra 65,3 encontrados nos hospitais com fins lucrativos. 
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1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
1984 
1985 

TABELA 1 
ESTABELECIMENTOS OE s,~·O DE POR REG!HE DE ATttiDIMfiHO 

·_ E CLASSIFIC~Ç~O DA EllTI D~DE MANTENEDORA 
BRAS IL: 1976-198S 

ESTABELECIMENTOS DE SADDE 
:--------- -------------------~------------: __________________________________________________ _ 

TOTAL COM INTERNACAO SEM INTERNACAO 
:---------------------------------------------------------------------------------------------
: TOTAL : PUBLICOS : PRIVADOS: TOTAL : PUBLICOS : PRIVADOS: TOTAL : PUBLICOS : PRIVADOS 

13.133 6.765 6.368 S.311 I 960 4.351 7.822 I 5.805 2.017 I I 

14.288 7.290 6.993 c t' { lt" I 1.001 4.504 8.783 I 6.289 2.494 .J .... I,..,J l l 

15.345 7.839 7.506 5.708 I 1.072 4.636 9.637 I 6.767 2.870 I l 

17.079 8.748 8.331 6. (136 I 1.162 4.874 11. (14 3 I 7.586 :· 3.-457 I I 

18.489 lO. (1~5 8.444 "I b.l !O I !. 217 4.893 I 12.379 I 8.828 3.55f l l l l 

2!. 762 13.615 8.147 6. 342 I I. 322 5.02(1 I 15.420 I 12.293 3.127 l l l 

23.3!4 14.928 I 8.386 6.495 I 1.400 5.095 I 16.819 I 13.528 3.291 I " I I I 

25, 651 16.749 3. •j(l2 6.68(! I 1.450 5.230 I 18.'171 15.299 3.672 I l 

I 27.552 I 18.363 I 9.189 I . 6.861 I 1.547 5.314 I 20.691 I 16.816 I 3.875 I l I I I 1 1 I . 

I 28.972 I 17.076 I 11. 8'16 I 6.678 I !. 469 5.209 I 22.294 I 15.607 6.687 l 1 I 1 I l I 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
FONTE: I&GE : Pesquisa de Assist~~cia H~dico-Sanitària 

TABELA 1.1 
DISTRI BU IÇ AO PE RCE N TU~L DOS EST ABE LECJ ME~ T OS DE SADDE POR REGIME 

DE ATE ND IMENTO E CL ASS IFJ C~ Ç~O DA E~TI DA D E "ANTENEDORA . 
BRASIL: 1976-1985 

ANOS : ESTABELECIMENTOS DE SAUOE 
I . . -------------------------~------------------------------------------------------- ------------

TOTAL COK HHERNACAO SEM INTEP.NACAO 
1---------------------------------------------------------~----------------------------------~ 
: TOTAL : PUBLJCOS : PRIVADOS: TOTAL : PUBLICOS : PRIVADOS: _TOTAL : PU8LICOS · : PRIVADOS 

1976 I 100 ,0 51,5 48,5 I 100 10 I 18,1 81,9 I JOO ,O I 74l2 25,8 I I I I I 

1977 I 100,0 51,0 4'i ,o I 100,0 I 18,2 81,8 I 100,0 I íl,b 23.4 I. I I l I 

1978 I 100,0 I 51,1 48,9 •I lüO,O I 18,8 81,2 I 100,0 l 70,2 29,8 I ., l I 1 l 

1979 I 100,0 51,2 43,8 100,0 I 1912 ao,a I 100,0 I ô8,7 31,3 I I I I 

198(1 I 100,0 54,3 45,7 100,0 1 19,9 80,1 I · 100 ,0 I 71,3 29,7 I I I I 

1981 10ü10 ô2,6 . I 3714 1(1 010 I 20,8 79,2 I 100,0 I 79,7 20,3 I l I l 

1982 I 100,0 64,0 3ô,O lüü,O I 21,6 78,4 100,0 I 80,4 19,6 I I l 

1983 I 100,0 65,3 34,7 10010 I 2117 78,3 I 100,(1 I 80,ô 19,4 I I I I 

1984 I 100,0 ô6 ,ô I 33,4 100,(1 I 2'1 r 77,5 I 100 10 : 81,3 18,7 I I • I LIJ I 

1985 I 1 (1(1 I (1 58,9 41 11 100,0 l 22,0 78,0 I 22.294 I 70,0 3')10 I l I I 

-------------------------------------------------------------------~-------------------------------
F OlHE: l&G E: Pesquisa de Assist~ncia ~~ d ico-Sanitària 



AHúS 

1976 
1977 
1978 
1979 
1980 
1981 
1982 
1983 
199~ 

1985 

TABELA 1. 2 
DISTRJI<U!Ç~O DOS ESTh2ELECJMENTOS 

DE SAODE POR REG!H~ DE ATEND!HENTO - BRASIL: 1976~1985 

ESTABELECI"EHTOS DE SAUDE 
:-----------------------------------------------------------

lOTAL COM INTERN~CAO : SEM JIHEF:HACAO 
:-----------------------------------------------------------

. I ARS : Z AI<S Af<S 

13.133 100,0 5. 311 ~0,4 7.822 59,6 
H.28S 1(1(1,(1 5.505 38,5 8.793 61,5 
15.345 100,(1 5.709 37,2 9.637 62,8 
17 ,(179 1M, O 6.(136 35,3 11.(143 64,7 
Hi.4B9 100 1ü 6.110 33,(1 12.379 67,0 
21.762 I (!(1, (I 6.342 29,1 15.4 20 70,9 
23.314 1(!(1, o 6.495 27,9 16. 819 72,1 
25.651 lúO,O 6.680 26,(1 18.971 64,0 

I 27.552 100,(1 6.861 24,9 20.691 65,1 I 

I 28.172 1ü(t 10 6.678 23,(1 22.294 67,0 I 

-----------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE: Pesquisa de Assistência H~dica-Sanitària 

TAFELA 1.3 
D!STRJBUJÇ~O DOS ESIARELEC!~~~TDS PVBLICOS 

DE SADDE PüR F:ES!IIE [•E ATE!ID!!1E!Hü - E<RASIL: 19i6-1985 

trUOS ESTABELECJ"ENTOS DE SADDE 
:-------------------------~------------------------ ---------

TOTAL COM JNTERN~CAO : SEI1 HITEF<HACAO , __________________________________________________________ _ 

ABS l l ABS 1\BS I 

-----------------------------------------------------------------
197b 6.765 100,0 960 14,2 5.805 85,8 
1977 7.210 100,0 l. 001 13,7 b.281 86,3 
1978 7.839 100,(1 1.072 13,7 6.767 86,3 
1979 8.748 100,0 1.162 13,3 7.586 86,7 
1980 10.045 100,0 l. 217 . 12,0 . 8.828 88·,0 
1981 13.615 100,0 1.322 9,7 12.293 90,3 
1982 H.928 100,0 1.400 9,4 13.528 90,6 
1183 16.7H 100,0 1.450 8,7 15.291 11,3 
1984 18.363 100,0 I 1.547 8,4 16.816 91,6 I 

1985 17.072 100,0 I 1.469 8,6 15.607 91 ,4 I 

-----------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE: Pesquisa de Assist~ncia Mêdica-Sanitària 
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TA PELA I. 4 
D!STRIBU!ÇnO DOS ESTA 9~ LECIHEH TOS PRIV ADOS 

DE SAUúE POP. F:EG!IlE DE ATEil[!IP.UHO - BP.r;S JL: 1976-1985 

ANOS EST ABELEC JHEN TOS DE SAtlúE 
:------------ - -- -- - --- - ------- - - --~-------- --- ----- - --------

TOTAL COH INTEP.!i AC Aü : SEN HHWiACAO 
:-----------------------------------~------~- -- ----- --------

ABS : % ABS ABS 

1976 6.368 10010 4. 351 68,3 2.(117 3117 
1177 ó.9'i8 !Oü ,O 4.504 64,4 2.494 35,6 
1978 7.506 100,0 4.636 61,8 2. 87(1 37,2 
1979 8.331 IOü,O 4.87~ ~~ 8, 5 3.457 41JS 
198(1 8.444 100 ,0 4.893 57,9 3.551 42,1 
1981 8.147 I (1(11 ü 5.020 .SI ,b 3.127 38 ,4 
1982 8.386 l l>O ,O 5.095 60 18 3.291 39,2 
1983 8. 902 100 ,0 5.230 58,7 3. 672 41,3 
1984 9.189 10(1 ,(1 5.314 57,8 3.87.5 42,2 
1935 ll. 896 100 ,(1 5.209 43,3 6.687 5b,2 
-----------------------------------------------------------------
FONTE : IBSE: Pesqu isa de Assisténcia Hêdica-Sanitària 

TA BELA 1.5 
EYülli';~o DOS ESTA BE LECH:Er:TOS DE S:':tM PüP. P.ESIKE DE ATEtiD IP:EHTú 

E CLASS!FJCAÇ~D DA ENT!D~~E MANTENEDORA 
BRAS IL: 1976-1985 

<BASE 1976=!0(1) 

!t J.~iC! 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
MWS J .. EST ABE LEC!MENTOS DE SAUDE 

. . 

~---------------------------------------------------------------------------------------------
TOTAL COM JHTEF: HACAO SEH IIHERNACAO 

:---- ~ ----------------------- - -----------------------------~- ----------------- ----------------
• TOTAL I PLIBLlCOS I PF:lVADOS: TOTAL I PU BL ICOS I PRIVADOS : TOTAL I PUBLJCOS • PRIVADOS I I I I I I I 

------------------------------------------------------------------ ---------------------------------
1976 100 10 1(!0 ,(1 1(1(1,0 1(10 , (1 f (!(l ,o I (1(1 1 (1 100,(1 100 ,0 100,0 
1977 108,8 107,8 109,9 103 ,.7 104,3 103,5 112,3 108,3 123,6 
1978 j 16,8 I , 115,9 117,9 107,5 111 ,7 lüb, b 123,2 116,6 142,3 I 

1979 130 ,0 129,3 131) ,3 11 3,7 121,0 112,0 141 ,2 130 ,7 171,9 
198(1 14 0,8 148,5 132,6 115,0 126,8 . I 112,5 158 ,3 152,1 176,1 I 

1981 165 ,7 201,3 1271 'f li 'f 14 137 ,7 115,4 197,1 211 ,a 155,0 
1982 177,5 220,7 131,7 122 ,3 145,8 117,1 215,0 233 ,0 163,2 
1983 195 ,3 247,6 139,8 125,8 151,0 120,2 242,5 263 ,5 I . 182,1 I 

1984 2(19,8 27 1,4 144,3 129,2 161:1 122,1 264,5 289 ,7 192,1 
1185 220,6 252,4 186,3 125,7 153 ,0 1191] 285,0 268,'1 331,5 

FONTE: IBGE: Pesquisa de Asiist~nci a Mêd ico-Sanitària 

- ---- ~------- ·~---· 



. ; 

{' 

~ rf H+ t}snt=r >h a,-~ f • dtebbr ••t t: , d ..,. >' tC *+· 'fCrf:t ' MÀE t>Gf 

ANOS : 

TABELA I. b 
TAXAS ANUAIS DE CRESCIMENTO DOS 

ESTABELECI HENT0S ~E SADDE PCR FEG IKE DE ~~E~DIHENTO 

E CLASS!FICAÇ~O D~ E NT ID~ C E ~ANTE~ELGRA 

&RASJL: t976-1985 

ESTABELECIMENTOS DE SAVDE 
:------------------------------------------------ ------------------------~--------------------

TOTAL COM IHTEF:HACAO SEH IIHERilACA.O 
:---------------------------------------------------------------------------------------------
l TOTAL : PliBLJCOS : f'RJVMüS: TOTAL : f'ü!<LlCOS : f'RJW< Dü5: TOTAL : PliBLlCüS : PRIVADOS 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
1976 · . I . I 

• I 

1977 8 8 . I 7,8 9,9 3,7 . 4,~ 3,5 12,3 8,3 23,6 
1978 7,4 7,5 7,3 3,7 7,1 2,9 9,7 7,6 15,1 
1979 11,3 li,~ 11,0 5,7 8,4 5, I ' 14,6 12,1 20,4 
19&0 8,3 14,8 1 I~ 1,2 4,7 0,4 12,1 16,4 2,7 
1981 17,7 35,5 -3,5 3,8 8,6 2,b 24,6 I . 39,3 -11 ,'f ., 
1982 7,1 9,6 2,9 2,4 5,9 1,!.õ 9,1 10,0 5,2 
1983 10,0 12,2 6,1 2,8 3,6 2,6 12,8 13,1 11,6 
1984 7,4 9,b 3,2 2,7 b,7 1,6 9,1 9,9 t t 

.~,., 

1985 5,1 -7,0 30,4 -2,7 -5,(1 -2,0 7,7 -7,2 72,6 
---------------------------------------------------------------------------------------------------
Jb/79: 9,1 &,9 I 9,4 4,~ I 6,6 3,9 I 12,2 I 9,3 19,7 ,. I I I 

79/84: 10,0 lb,O 2,0 2,6 I .. :5r:f 1,7 I 13,4 17,3 2,3 \ I 

---------------------------------------------------------------------------------------------------
FO!HE: JBSE: Pe~qui:a de Msister:ci~ M~dice:-Sar.itúia . 
OBS: Para os períodos 76/79 e 80/84 foi c~lculada a Taxa Geo~étrica de Creicilento Anual. 
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1 A~ELA 1. 7 
EVOLUÇ~O DO NUMERO DE 

EST ABEL ECIMENTOS PRIV~COS DE S~U~ E · POR CATEGORIA INSTITUCIONAL 
BRASIL: 1978- 1985 

AN OS TOTAL PRI VADOS !ABSl PRIVA DOS !DIST. U 
:--------------------------------------------------------

EST. : TOT AL : F I LAtl: BEl i EF: C/LUC : TOT AU F I LAH: 8ENEF: C/LUC 

1978 15345 7506 : 2036: 1641: 3829 100 ,0: 27 ,I: 21 '9: SI ,O 
!9í9 17(179 8}~1: 209 2: 1 992~ 4247 1(1\! ,0! 15 ~ 1: 23,9! 51,0 
198(1 18489 8444! 2104! 19b'i: 437 1 10(1 ,(1 : 24:9: lj;t" 71 

L.J f'.'l 5!,3 
1981 21762 8147: 1885! 868 ! 5166 1(!!), (1! 2~,!: 10,7: 6~,4 

1982 23314 8386 : 1241: . 873! 5454 1 (1(1 , (i: 22 ,(H 10,4: 65,0 
1983 2:;651 8902: 1920: 978! 58(!4 1t}),O: 21 ,6 ~ 11, 0! 65,2 
1984 27552 9!89: 1930! I (14 i: 5996 J(io ,o: 21, (1; 11,3: 65,2 
1985 28972 11 896: 1947: J(l32: 5729 10(1 ,0: 16,4: 8,7: 48,2 
---------------------·------------------------------------------------

i' FOHTE: 186E, AHS 1978-1984 
~· 

OBS: A partir de 1981 as. se11:as. n~o bateii 100:' dada a 
incorporaç=o das. chaiadas •Funda~ tes Particulares' que passaa a 
ter a seguinte frequ~n cia: 

J 98 1 - 228 
19.82 - 218 
1983 - 200 
1984 - 222 ,.._ ~ 

Funda~ôes Partíc•Jrares 1 for a e 
~ regist rados 2930 no vos es.tabe lecieentos de sa ~ de per tEncentes a 

sindicatos; fato que justifica a forte ex pans=a do núsero de 
estabeleciaentos registrado entre 1984 e 1985. 

w ww 
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H BELA l. B 
EVOLUÇAO DOS EST~SELECIMENTOS PRIYADOS 

DE SA~DE COM JNTER~AÇ~O HDSP IT~L~R POR CA1E60~ !A JNSTITUCIOHAL 
BR~S ll: 1978-1985 

--------------------------------------------------------------------... 
MlOS TOTAL PF:l\'ADüS (A8Sl PRIVADOS (DlST ll 

:~--------------------------- - ----- - ------- - ---- -~------
l TDTAll FILAN: BE~EFl C/LUCl TOTAL: FILANl BE~EF: C/LUC 

-------~----------------------------------------------------------- --

l97B 57(!8 4636: 1454: 584: 2598: 10\(i l 31,4: 12,6: 56,0 
!979 6(136 437~: .1 :, (14 : 59b: 2774: J (i (I I (1: 30,9: 12, 2: 56,9 
1980 6!03 4893: 151(1: 568: 2815: 1oo,o: 30,9: 11, 6: 57,5 
1981 6473 5020: 1437: 497: 3(159: J (i(l I'): 28,6! . 9,9: 60,9 
1982 6650 5095: 1424: ~87: 3175: 1 (1(1: (!: n,9: . 9,6: 62,3 
1983 668(1 5230: tno: 4Q3l 316~: 1c:o!o :· 27,3: 9,4: Y1 ,5 
1984 686! 5314: 1426: 4.35: 3245: 1 (l•) I (I: 26,Bl 9,1: 61,1 
1985 é673 5209: 1432: 4~·6 : 31(15: 1(10 ,0! 27,5: 3, 3l 59,6 
----------------------------------------------------------------------
FONTE: J86E/f.MS, 1978-1984 

085: A partir d~ 1981 as so~as n~o bat~a !OOZ ee funç~o da 
incorporaç~o das cha•adas 'Fundaçbes Particulares•, que passai a 
ter a s~guint~ frequ~ncia: 

1981 - 27 
1932 - 9 
1933 - IH 
1934 - 158 

Ee 1985 n~o foras co iputados no total dos estabeleci~entos 
particulares cot intern a ç~o 179 pertencentes a Funda~bes e 37 
pertencentes a sindicatos. 

----· .... = 1, ,.. 



TABELA l. 9 
· EVOLUÇ~O DOS ESTABELECIMENTOS PRIVADOS 

SEM INTERNAÇAO HOSPITALAR POR CATEGORIA INSTITUCIONAL 
BRASIL: 1978-1985 

ANOS! TOTAL: PRIVADOS IABSI . : PRIVADOS IDIST. Zl 
:.-------------------------------------------------------
: TOTAL: FILAN! BENEF! C/LUC: TOTAL: FILAN: BENEF: C/LUC 

1978: 9637! 2870: 582: 1057: 1231 100,0: 20,3: 36:8: 42,9 
1979: 1100: 3457: 588 : 139b: 1473 ! (1(11 (1: 17,0: 40,4: 42,6 
1980: 12386! 3558: 596: 1402: !56(1 I (1(1 1 (I: 16,8: 39,4: 43,8 
198!: 1542(1: 3!27: 518: 404 : 2173 1 (i()' (I: 16,6: 12,9: 69,5 
1982: 168 19: 3291: 464: 395: 2360 100,0: 14,1: 12,0: 71,7 
1983: 18971: 3672: 490: 485: 264() 1(10,0: 13,3: 1"' "ri I 

.JfLI 71 ,2 
1984: 2(!691: 3875: 5(!4: 556: 27!:.J 10(1 /1 : 13,0: 14,3: 71 ,o 
1985: 22274: 6687: 515: 576: 2624 J(i(l ,ü: 7 f 7: 8,6: 39,2 
-------------------------------------------------------------------
FülnE: 18GE/Ai1S 1 1978-1984 

OBS: A partir de 1981 il5 soias n~o biltem 100! et funç~o da 
incorporaç~o das ch a~ad as "Funda ~ bes Particulares•, que passa~ a 
ter a seguinte frequ~ncia: 

1931 .:. 32 
1982 - 72 
1983 - 57 
1984 - ó4 

Ea 1985 o total de esta b eleci~entos particulares see 
internaç=o inclui 79 Fundaç ~ es particulares e 2893 
estabeleciaentos a!bulatoriais ligados a ~indicatos. 

53 
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TABELA 1.1 O 
DISTRIBLIIÇ~O DOS ESTASELECJW/TOS [•E SAIJDE 

COH lllTERil~Ç~O HOSPITALAR, PCP. P.EGl~O E CATEGCP.JA IIISTITUCJONt'll 
BRASIL: 1978-1985 

------------------------------------------------------------------
AIIOS E RE6JOES CATEGORIA INSTITUC!O~~l 

:--------------------------------------------------
TOTI'<L PUBLICO PRIVADO 

1--------------------------------------------------
l ABSOL. l I : ABSOL. : I : ABSOL. : Z 

------------------------------------------------------------------
1978 

BRASIL 
IWRTE 
IIORDESTE 
SUDESTE 
SUL 
CE~TRO-OESTE 

1985 

BRASIL 
. IIOP.TE 

t.if.iROESTE 
SLif•ESTE 
SUL 
tEIITRú-OESTE 

5708 100,0: 
267 I ~,7: 

1446 25,3: 
2203 ?-8,6: 
1279 22,4! 
513 9,0: 

6678 
4~8 

1878 
2362 
1252 
738 

l00 1(1l 

6,7: 
2B 11! 
35,~: 

1072 
122 
530 
267 
100 
53 

I 
I ' 

100,0: 
11:4: 
49,~: 

24,9! 
9,3: 
4,9:. 

H69 t(l(l,o: 
1]9 •. .J- 12,2: - " 772 : 52,6: 
322 21,9: 
J li 7:6: 
85 5,7: 

4636 .: !0(1,(1 
145 :· 3,1 
916 19,& 

1936 41,8 
1179 25,4 

46(1 9,9 

5209 : JOO,O 
265 5, i 

J lüb 21,2 
2040 39,2 
IH1 21,9 
657 12,6 

------------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE/A"S, 1978 e 1985 

-
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TABELA l.ll 
DISTRIBUIÇ~O DOS EST~BELECIMENTOS DE SADDE 

SEH INTERNAÇ~O HOSPITALAR, POR REGI~O E CATE GO RIA INStiTUCIONAL 
BRASIL: 1978-1985 

ANOS E REGIOES CATEGORIA INSTITUCIONAL 
:--------------------------------------------------

TOTAL PUBLICO PRIVADO 
:--------------------------------------------------
: ABSOL. : 1 : ABSOL. : 1 l ABSOL. l l 

ss 

. - ----·~ •·X:t> S :P { CW<W , Ef "' 'tl-~--~ --



TABELA 1.12 
PERCENTA6E" DE ESTAEELECI KENJOS Cü~VENIADOS CO" O INAMPS 

E/OU COM O IN~MPS / EMPRESA POR CATE GOR IA INSTITUCIONAL 
BRASIL: 1978-1 984 

-------------------------------------------------------------------
AIWS: TOTAL: PLIBLICO PRIVADO 

·: :-------------------~--------------------------~--------
I TOTAL: FEDEF:: ESTAD: MUNI C: TOTAL: F !Lt.l~: BENEF: C/LUC I 

-------------------------------------------------------------------
1978: 45,2 23,6 29,(1 23,8 21,6 I 67,1 69,3 64,5 :67,1 I 

1979: 47,9 27,0 39, I 23,4 26,5 I 69,9 75,4 75,6 :64,5 I 

1980: 49,8 32,6 ~6,5 31,7 26,2 :· 7(1,3 75,(1 76,4 :64,6 
1981: 45,5 36,4 54,1 31,9 24,5 60,6 B,'i [" .. ,.J bO ,B :56,4 
1982: 45,3 37,5 54,5 34,6 26,(1 59,1 72,9 5'? ,4 :53,7 
J9B3: 45,2 37,7 :.s1a 351ü 23,3 59;2 74,2 58 ,(1 l53 ,B 
1984: 44,3 37,6 57,8 35,2 22,4 57,3 72,9 53,1 :52,8 
-------------------------------------------------------------------
fONTE: IBGE/MS, 1978-1984 
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TARELA 2 
LEITOS PA~A INTE RN~Ç~O NOS ·ESTAPELECIMENTOS DE SADDE 

SEGUNDO O TIPO DE ENTIDA DE HANTENEDORA (P OB LICA OU PRIVADA! 
BRASIL: 1176-1985 

lillOS : TIPO DE ENTIDADE HANTENDORA 
:--------------------------------------~-------------------

TOTAL PUBLICA I . 
I PRJ',JADA 

----------------------------------------------------------------
1176 ' 443.888 119. Ob2 324.826 ' 
1977 I 455.712 ! 21.209 334.5(13 I 

1978 I 475.452 124.575 350.877 I 

1979 : 488.32J 118.463 369.860 
1980 509.168 122.741 336.427 
1981 522.769' 124.86b 397.9(13 
1982 530.501 127.530 402.921 
1983 534.055 127.521 4(16.534 
1934 533.721 127.537 411.184 
1985 : 532.283 137.543 394.740 

FONTE: IBSE, Pesquisa de Assistencia Mêdico-Sanitària 

TABELA 2.1 
DISTRIB LI !ÇAO PER(E~HUAL DúS 

LEIT OS PARA JNTE RN~Ç~Q NOS EST ~BELEC JMEHTOS DE SAUDE 
SEGUN DO O TIPO DE ENTID~DE ~~~T ENEDDRA (PUBLICA OU PRIVADA! 

BRASIL: 1976- 1935 

AtlOS : TIPO DE ENTIDA DE MANTENDGRA 
:-------------------------------------------------~------~-

TOT~L =!Oül : PUBLICA CO PRIVADA m 
----------------------------------------------------------------
197b H3.888 27,4 72,b 
1977 455.712 26,6 73,4 
1978 475.452 2b,2 I 73,8 . I 

1979 488.323 24.3 75,7 
1980 50'1..168 24,1 75,9 
198! 522. 7b9 23,9 . lb,J 
1982 53(1. 5(11 24,(} 7b,O 
1983 534.055 23,9 76,1 
1134 I 533.721 23,7 7b,3 I 

1985 ' 532.283 .25,8 74,2 I 

FONTE: IBGE, Pesquisa de Assistencia H~dico-Sanit~ria 
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TABELA 2.2 
H'iJLllÇM DOS 

LEITOS PARA J NTEP~AÇ~D NOS ESTABELECJ~ENTOS DE SA~DE 

SE6li!WO O TIPO DE EtHH'r1úE H;HnEilEOOP.A !F'DBLJCA OU PRI'.'isDAl 
BP.riS I L: • .1976-1985 

(BASE 1976=1(101 

ANOS : TIPO DE ENTIDADE MANTENDORA 
:----------------------------------------------------------

TOTAL PUBLJCA PRIVA DA 
----------------------------------------------------------------
1976 I 100,0 100,(1 JOO,O • 
1977 I 102,7 101,8 I03,tl . • 
1978 • Ht7 11 104,6 108,0 • 
1979 • 110,(1 99,5 113,9 • 
1980 • 114,7 103,9 I 19,0 • 
1981 I 117,8 104,9 122,5 • 
1981 • 119,5 107,2 124,0 I 

1983 ' 120,3 107,1 125,1 • 
1984 I 121,4 107,1 126,6 • 
1985 • 119,9 115,5 121,5 • 
----------------------------------------------------------------
FOUTE: IBGE, .Pesquisa de Assistencia tl~dico-Sanitària 

lAPELA 2.3 
TAlAS ANUAIS DE CRESCIKENTO DOS 

lEITOS PARA IUTE P.N~ÇAO NOS ESTABELECl~ENTüS DE SADDE 
SEGUNDO O TIPO DE ENTIDADE MANTE~EDORA !PVBL!CA OU PRIVADA! 

BRASlL: 1176-1955 

t.NOS : TIPO [lE E IH! DADE MAUTENDORA 

1-----------------------------------------------~----------
TOTAL PUBLICA PRIVADA 

J97b : 
1977 I 2,7 1,8 3,0 • 
1978 : 4,3 2,8 4,9 
1979 : 2,b -4,9 5,4 
1980 : 4,3 3,6 9,9 
1981 I 2,7 1,6 3,0 ' 
1982 : 1,5 2,2 1,3 
1983 : 0,7 -0,(1 0,9 
1984 I 0,9 o,o 1,1 • 
1985 : -I ,2 7,8 -4,0 
----------------------------------------------------------------
76/79: 
79/94: 

3,2 
2,(} 

-0,5 
1,5 

FO~TE: IBGE, Pesquisa de Assistencia ~~dico-Sanitària 
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TABELA 2. 4 
EYOLUÇ~O DA RELAÇ~O NDHERO DE 

LEITOS POR ESTABELECIMENTOS D S~DDE COH INTER~AÇftO 

SEG UNDO O TIPO DE ENTIDADE NANTE~EDORA !PVBLICA OU PRIVADAl 
BRASIL: 1976-1935 

ANOS TIPO DE ENTIDADE MANTENDORA 
:----------------------------------------------------------

TOTAL PUBLICA PRIVADA 

l?lb a~,b 124,0 74,7 
1977 82,8 i21,1 7~,3 

1973 83,3 llb,2 75,7 
1979 80,9 101,9 75,9 
198(1 83,3 100,9 77,0 
1981 8?,4 'H,4 79,3 
1982 81,7 91, I 77,1 
1983 79,9 87,9 77,7 
1984 78,5 32,4- 77,4 
1985 : 79,7 93,6 75,8 
----------------------------------------------------------------
FüHTE: 

ANOS: 

!86E 1 Pfsquisa de Assistencia H~dico-Sanitària 

w . .i 

TABELA 2.5 
EVOLUÇftD DO N~HERO DE LEITOS DE INTERNAÇftO 

POR CATESDR!A INS T!T UC IONAL 
BRASIL: 1978-1984 

!EH H! L LE !TOS i 

TOTAL: PUBLICO PRIVADO 
:-----------------------------------------------~-------
I TOTAL: FEDER: ESTAD: KUH IC: TOTAL: Fllf, ~l:BEHEF: C/LUC I 

-------------------------------------------------------------------
1978: 463,1: 122,4: 27,9: 83,0: I 1,5: 340,8: 134,5: 39,9:166,4 
1979: 475,4: 116,1: 29,1: 75,4: 11,7: 35'? ,3: 141,8: 33,8:178,7 
1980 : 495,6: 120,3: 29,6: 78,2: 12,5 : 375,4: 15C!,I: 37 ): 187,5 
1981: 509 ,2: 122,3: 29,2! 79,6: 13,5: 38b,9: 142,8: 33,7:20(1,? 
1982: 516,9: 1 2~ ,8: .29,8: 81,1: 13,7: 391,2: 138,8: 32.6:2(!8 ,0 
1983: 518,6: 124,4: 30,8: 79,3: 14,2: 3'?4,2: 139,8 : 33,9:208 ,3 
1984: 522,8: 124,3: ~J,o: 78,6: 14,6: 398,b: l4 ü,3: ~3,0:211,8 

-------------------------------------------------------------------
FONTE: JBGE/AMS 1 1978-1984 

I 
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TABELA 2.6 
DISTRIBUJÇ~O PERCENTU~L ü0S LEITOS 

POR CATEGORIA I NSTITUCJDN~L - BRASIL: 1978-1984 

ANOS: TOTAll PUBliCO PRJ\'ADD 
:-------------------------------------------------------

.1 I TOTAL: FEDER! ESTAD! KUNIC! TOTAL! FILAU! BEUEF! C/LUC 

197&: 10(!,(1! 26,4: 6,0: J7 ,9: 2,5! 73,6! 29,0: B,6!35,9 
1979! 100,0! 24 ,~: 6,1: 15,9! 2,4! 75,6! 29 ,8! 8,2!37 ,6 
J9&o: j(!(l,ül 24,3: 6,o: 15,8! 2,5: 75,7: 3013! 7,6!3718 
1981: 1üO,ül 24,0: 5,7! 15,6: 2,6: 76,0! 28, 1l 61~!!3'1,5 

1982: 1üü,Ol 2412! 518: 15,7! 2, 7: 75,8: 2619: 613!40,3 
1983: j(l(ll(ll 2410: 5,9: fC 71 

",JJ J I 
2 Ql ,..,, 76 ,(1! 27,0: 6,5!4(1,2 

1984l lúü,O: 23,8: 5,9: 15, o: 2,8: 76,2: 26,8: 6,3!4(1,5 
-------------------------------------------------------------------
FONTE: IB~E /fi~S , 1978-1984 

ANOS lTOTAU 

TABELA 2.7 
TAXAS DE CRESCI"EN!O DOS LEIT OS 

POR CATEGORIA I~STITUCJONAL 

BRASIL: 1978-1984 

PUBLICO PRI VtlDO 
: ---------_-----------------------------------------------
: TOTAL: FEDER! EST AD! HUN!C! TOTAL! F!LAH! BENEF! C/LUC 

. 79178: 2,7: -5,1l 4,3: -9,2: 1,5! 5,4: 5,4: -2,7: 7,4 
8(1/77: 4,2: 3,6: 1,8: 7 I I ..>,o, 7,3! 4,5: 5,a: -2,7! 5, 0 
81180: 2,8! 1, 7! -1,2! 1 ,a: 7,7! 3,1: -4,8: -10,8! 7,1 
82/81: 1,3: 2,0! 2,5: 1,9! I 16l 1,6: -2,7: - -3,2: 3,5 
B3/B2l 0,5: -0,3l 218: -2,2: 4,ll 01B: O,B! 3,8: 0,2 
84/83! o,8: -0,1l o,8: -1,(1! 2,7l 1,1: 0,3: -2,6: 1 I 7 
80/7Bl 3,4: -(1,9l 3,1: -3 ,0! 4,4: 4 I 7: 5,6: -2,7! 612 
M/80! 1,3: 018: 1,2: 0,1: 4,0: 1,5: -1,7: -3,3: 3,1 
-------------------------------------------------------------------
FOIHE: IBGE/MS, 1978-1784 

bO 
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MOS E REG JOES 

1979 

BRASIL 
~lO RTE 
NORDESTE 
SUDESTE 

- SUL 
CENTRO-OESTE 

1985 

BRf,SJL 
NORTE 
llúRDESTE 
SUDESTE 
SUL 
CEtm:O-OESTE 

TABELA 2.8 
D!STP.!BUIÇAO DOS LEITOS HOSPITALARES 
POR REGI~G E CATEGOR IA INSTITUCIONAL 

BRASIL: 1978-1985 
!Ea eil leitos) 

CATESCRJA INSTITUCIONAL 
:--------------------------------------------------

TOTAL PU&LJCO PRIVADO 
:------------------------------------~-------------
l ABSOL. : l : ABSOL. : I : ABSOL. : l 

463, I too,o: 122,4 1üo,o: 340,8 :1oo,o 
14,0 3,0: 7,7 ' 71 o, .. \ , 6,4 1,9 
77,4 

, _ 
lb,8: 27,5 20,9: 49,9 14,6 • 

256,3 55s3: M,9 53,0: 191,4 56,9 
89,5 19,3: :1s,6 12,5: 74,0 21,7 
25,9 5,6: 6,7 " "' .Jl.JI 19' 1 5,6 

532,8 1oo,o: 137:5 IM,O: 394,7 : 1(1(1 ,0 
15,7 2, 9! ~ 6,9 s,o: 9,3 2,4 
99,0 1B,b! 32,4 23,6! 66,6 16/f 

287,7 54, 0: 75,4 ~d,a: 212,3 53,3 
94,0 18,o: 15,1 li ,o: 78 ,0 19.,7 
36,4 6,5: 7,7 5,6: 28,5 -: 7,2 

------------------------------------------------------------------
FOl1TE: IBGE/MS, 1978-1 9&5 

TABELA 2.9 
EVDLUÇM DOS LE !TOS (10 SETOR PR l VA~O COHVEl1 I ADOS 

I<P.~SIL: 197!H984 
(Eil IIÍ 1 lPi tos) 

ANOS: LEITO!: Cütl'/EtH Ali OS 
1~--------------------------- -----------------------------~--

TOTAL : FILMHP.OPJCú~h WiEFIWHES : LUCRATIVOS 
:----------------------------------------------------.-------
I ABS : I : ABS l I : ABS : ! : ABS : ! 

197&: 305,.3 89,6: 1.22,0 90,7: 34,5 86,5: 148,8 89,4 
1979: 321,7 &9,b: J23,b 90,7: 34,3 86,7: 158,4 83,b 
1980: 338,3 90,1: 137,6 91 '7: 33,8 89,9! 166,8 83,9 
19at: 349,8 90,4! 131 ,8 92,3: 31,2 92,b: 177 I~- : 83,6 
1982: 352,7 91,1: 127,8 92,1: 30,1 92,3! 183,6 83,3 
1983: 352,9 89,5! 123,0 ÇJ ,6: 31 '7 93,3: 131 ,3 I 37,3 I 

1984! 355 ,7 89,2: 127,5 90,9! 3(1 ,8 93,3: 184,b I 87,2 I 

FONTE: IBGE/AHS, 1978-1984 
OBS: O pHCPntual ati!:a üdicado referp-se ao total de lei tos 
conveniados sobre o total de leitos e~istentes. 

6\ 
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TABELA 2.10 
.E\'OLUÇM [10 IWI!ERO [>E CONSULTAS REALIZADAS 

BRASIL: 1981-1984 
lEi~: lli I consultas) 

CATEGORIA "lNSTITliCIO!iAL 
:------------- -------------------------------------------~-----

TOTAL PUBLICO PRIVADO 
I . . --------------------------------------------------------------. 

ABS : I : M<S : 1 : ABS 

1981: 584.560,3 100 I 347.26! ,7 59 I 237.29B,ó 41 I I 

1982: l,4r).l29,8 10(1 I 375.722,0 59 I 2b4.4Ç7,9 41 I I 

1983: 712.925,2 100 I 417.9~?,1 62 I 2R 9bB,1 38 I I 

1984: .769.877,3 100 I ~39.836,4 57 I . 329 .. 040,9· 43 I I 

-------------------------------------------------------------------
FONTE: 186E/AKS, 1981-1984 

TABElA 2.11 
EVOLUÇ~O [10 HDKERO DE CONSULTAS 

REALIZADAS NOS ESTABELECl"EYI OS CONVENIADOS COM O INAMPS !•I 
B~~Sil: 1981-1984 

(f a •i 1 consultas) 

MOS: CATEGORIA INSTITUCIONAl 
:--------------------------------------------------------------

TOTAL PUBLICO PRIVADO 
.:--------------------------------------------------------------
l . ABS I % : ABS : % : ABS 

1981: 325.973,2 100 I 137.795,1 I 42 188. !78,1 58 I I 

1982l . 372. 59:,~2 1(1(1 I 159. (1(1(1, 8 I 43 213.594,4 57 I I 

1983: 417.323,5 J(i(l I 181.946,2 I 44 235.377,3 56 I I 

1984: 452.115,2 100 I 187.200,6 I 41 264.914,6 59 I I 

-------------------------------------------------------------------
Fp~TE: IR5E/P.MS, 1981-1984 
(tl - Inclui os con vén ios do tipo INAMPS/EMPRESA. 

OBSI: Crescieento Geo~~tico anual no perlodo: 
total: 9,6! 
Puhlicos: B,n 
Privados: li ,5! 

Cresci r;ento Geo6étri co Anual das Cr.nsultas CC<nveni adas: 
total: 11,5! 
públicos: l(1 17l 
privados: 12 11! 

G'Z. 

.. - .... --~-· ____ .,...,...,., __ , ,...._.......,.._ ~ _ _,.-
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TARELA 2.12 
NDHERO DE LEITOS, CONS UL TAS E INTE RHA ÇOES 

POR HAB ITA NTE : BR~SIL - 1991-1984 

ANOS : LEITOS POR 1000 HAB : CONSULTAS POR HAB! JNTE RH. /1000 HAB 

1981 : 4,13 4,79 141 
1982 : 4113 5,12 139 
1983 : 4,05 5,57 131 
1984 : 3,98 5,8b 134 

fonte: IBGE/AHS, 1981-1984 

TA BELA 2.13 
EVOLliÇ~ü úü Ef!PREJ3:) EH SAOE 
POR TIPO DE SETOR PRES TADO~ _ 

BRASIL 1973-1984 ~ • 

AHOS : SETOR PF:ESTADOR 
:----------------~---------------------------------------

TOTAL PU BL ICO PRI VADO 
:----------------:-------------------~-------------------

·: ABSOLUTO : t : ABSOLUTO! ~ : ABSOLUTO: I 

1913 418. 367 1(1(1 1(1 ! 195.658 46:3! 222.bl9 53,2 
1979 4~4. 763 Joo ,o: 202 .654 45,6! 2~2.109 54,4 
1980 482.1 (15 1oo ,o: 227 .039 47 , I: 255 . (>66 52,9 
1981 515.755 I •)(I : (l : 25 1.1 23 48,7: 264 .632 51,3 
1982 558 .856 100 ,0: 28'6 .824 51,3: 272.032 I 48,7 I 

1983 580.135 I J(l t) ,(l:.3ü6.87b 52,9! 273 .259 I 47, I I I 

1984 , 618. 05() I too,o: 335 .172 I 54' 2: 282 .878 I 45,3 ' I I I 

1985 I 669.576 I JOO,O: 3 ~:.1. 28(1 I 52,5: 318.296 I 47,5 I I I I 

---------------------------------------------------------------
FOIITE: IBGE : Pesquisa de Assistencia !'lt?di co-Sanitària li\!15}. 
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TABELA 2.14 
TAXAS DE CRESCIIiEIITO At;UAL DO EHPREBO Eli SA~DE 

BRASIL 1978-1984 

PERiüDüS .: SETORES PREST ADORES 
:-------~----------------------------------------------

. i TOTAL : PllBLJCO : PRJ','ADO 

1978/79 6,31 3,56 8,73 
1979/8(1 8,4(1 12,03 5,35 
1980/81 8,73 10,61 3,75 
1981182 8,36 14,08 2,80 
1981/83 3,81 6,99 0,45" 
1983/84 6,54 9,22 3,52 
19ll4/85 8,34 4,81 12,52 
1978/8\1 7,~·4 7,71 7,02 
1980/84 6,46 10,23 2,62 
--------------------------------------------------------·-------
FOIHE: IBGE, Pesquisa de Assist~ncia M~dicd Sanitària (AKSJ 

OBS: Estes dados correspondea ao eeprego es saúde de tGdos os 
PstabelecitentGs de sa~de no Brasil nGs respectivos anos . Est~o 

Pxcl~ldos GS erpregos de natureza ad~inistrativa e operacional, · 
coAo liip~za, escritório, alioxarifado, etc. 

TABELA 2.15 
ESTABELECHiEIHOS HOSPITALARES SEGU@ú O TIPO fiE ESPEC!ALIZAÇAO 

BRASIL: 1985 

NATUREZA JURID!CA TIPO DE ESPEC!ALIZACAO 
DO ESTABELECIMENTO :------------------------------------------

: TOTAL : GERAL : ESPECIAL. : U. ESPEC. 

TOTAL 

PUBLICO 
PRIVADO 

TOTAL 

PUBLICO 
·PRIVADO 

b.67S 

1.469 
5.209 

4. 343 

952 
:.t 391 

DJSTRIBUICAO PERCENTUAL 

1(10,0 ó5,0 

J(I(I,O M,B 
100 10 65,1 

1; 33(1 

276 
1.054 

!9,9 

18,8 
20,3 

1.005 

241 
7b4 

15,1. 

16,4 
14,6 

----------------------------------------------------------------
FOUTE: JBGE/AHS, 1985. 
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TABELA 2.16 
NUKERO DE LABORAT OR !OS EXISTENTES NO PAIS POR TIPO DE LABORAJORIO 

NOS EST ABELEC IMEN TOS PU BL ICOS E PRIVADOS DE SAUOE 
BRASIL: 1985 

TIPO DE LABORATOR!O NATUREZA JURIDICA DO ESTABELECIMENTO 
:---------------------~---------------------
: TOTAL : PUBLICO PRIVADO 

:----------------:-----------------
: !1(10,0%): AFS. : l : ABS. : I. 

TüTAL ~.495 
I . 17. 2b3 U,3 .19.227 52,7 I 

Anato~ia Patologica 1.175 301 2S,b 87~ 74,4 
Bactt·riologia 5.042 2.426 48,1 2.616 51,9 
Bioqui111ica 3.742 I 'j r.C 

•L1.J 34,b 2. 447 b5,4 
Citologia 1.8~4 7b2 41,5 1.(172 58,4 
He ila tologia 7.599 ·3. 733 H,2 3.8bl so,a 
h unoheaatoi ogi a 9Bl 318 32,4 ób3 67,6 
Par as i to! ogi a 8.434 ~.~31 52,5 4.0(13 47,5 
llrina 7.563 3.907 Sl,b 3.b5b 48,4 
Outros 125 90 72,(1 35 28,0 
----------------------------------------------------------------
FO NTE : IBGE/AMS~l%5 

"- -.. 
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TABELA 2.17 
DlSTRJBU!ÇftO DOS LEITOS PARA JNTERNAÇ~O 

. POR TIPO DE ESPECli'lll DAPE 
BRASIL - 1935 

TIPO DE ESPECIALIDADE : DlSTRIBUlCAO DOS LEITOS SEGUNDO A 
l NATUREZA JUR!DICA DO ESTAEELECJ K~N TO 
:-----------------------------------------
l TOTAL PUBLICO PRIVADO 

:-------------------------------
lliOO,OZl l ABS. l I : ABS. I Z 

TOT?.L I 532.283 I 137.~43: 25,8 I 394.740: 74 2 I I I I. 
I 
I 

Clínica !1erlica 1(11.026 I 17.4~9: 17,3 I 33.587: 82,7 I I 

CJ i ni c a Pediatrica 72.(!66 I 12.69::.: 17,6 I 59.373: 82,4 I I 

Clínica Gi neco-übst. 57 .14(1 I 1::..138: 23,0 I ~4. (l(i2: 77 ,o I I 

Cl i ni c a Cirurgic~ 48.417 I 10.92'1: 22,6 I 37 . ~83: 77,4 I I 

Cardiologia 5.278 I 1.124: 21,3 I 4.15~: 78,7 I I 

Derliatcd ügi a Sanitarial 5.282 I 4. 642: 87,9 I b4ftl 12,1 I I 

Doencas Infecciosas ~.141 I 2.164: 52,3 I I. 'illl U,7 I I 

IMroiogia 1.154 I 3~2: 28,8 I 822: 71,2 I I 

Neurologia. 3.359 I 861: 25,6 2. 4S·8: 74,4 I 

Oncologia 4.498 I 698: 1:.,s I 3. 8(!(1! 8~,5 I I 

Ortopedia 7.3~9 2. 377: 32,3 : 4.9B2: 67,7 
Psiquiatria 123. 355 I 49.324: 40;{1 -~ - 74. (131: b(l,(l I 

Tisio-Pneu!o!ogia 5.120 I 3. 774: 73,7 I I. 346: 26,3 I 1 

Jr:diferenciadas 77.(107 I 12.731: 16;5 I M.276: 8~,5 I ' 
· Outra . I 17.(;81 I 5. 317: 31,1 I 1!.764: 68,9 I I I 

----------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE /P.HS-1985 

TABELA 2.18 
QUARTOS E ENFERM~RJAS EXISTENTES NOS ESTAPELECIMENTOS 

DE SADDE, SESUNDO A NATUREZA JURIDICA DO ESTABELECIMENTO 
BRASIL: 1985 

QUARTOS E EHFERMAP.lAS : NATUREZA JURJDJCA DO ESTABELECIMENTO 
:-----------------------------------------
l TOTAL l PUBLICO PRIVADO 

:---------------------------------. 
l(IOO,Ol: ABSOLUTO: % l ABSOLUTO: I 

TOTill lH9.~87: 25.031 I 16,7: m.456 :a3,2 I 

Ouartos coe 1 Leito : 48.907: 5.429 : 11,1: 43.478 :BB,9 
Ouartos coa 2 leitos I 41.446: 7.032 : 17,(1: 34.414 :a3,o I 

fnfer&ari a~ : 59.'314l 12.75(1 : 21 ,s: 46.564 t78,5 
--·-------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE/ AMS, 1985 
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TABELA 2.19 
SALAS E INSTALAÇOES EXISTEN TES NOS ESTA&ELECI ME NTOS DE 

SAUDE NO BRASIL, SESUNDO A NATUREZA JUR !D!CA DO ESTABELECIMENTO 
BRASIL - 1985 

SALAS E !NSTALACO~ S : NATUREZA JURIDICA DO ESTABELECIHENTO 
PARA INTERNACAO :-----------------------------------------

TOTAL PUBLICO PRIVADO 
:-~-----------------------------
: ABSOLUTO: Z : ABSOLUTO: Z 

TOTAL I 41.284 9.440: 22,9: 31.8H 77,1 

Salas de Observa~ao 3.539 807: 22,8: 2.732 77,2 
Sal as Pr e-parto 3. 792 7fJ9: 20,3: 3.023 79,7 
Salas de Cirurgia 10.063 2.021: 2(1,1: 8.042 79,9 
Salas/ Cirurg. e P;;rto: 2.651 . 380: 14,3: 2.271 85,7 
Salas de Parto 5.508 1.185: 2112: 4.323 ~8,8 
Sal. de P.ec. Pos-Cir. 2.774 556: 20,0: 2.218 80,0 
U. T. I. 's 2.174 ~02: 18,5: I. 772 &1 ,5 
Outras 10.783 3.320: 30,8: 7.463 69,2 
----------------------------------------------------------------
FONTE: IBGE/AMSi1985 
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TABELA 2.20 
lEITOS DE )NTERNAÇ~ü EXISTENTES POR TIPO DE LEITO 

SEGUNDO A N~TUREZA JUR IDJCA DO ESTABELCIKENTO 
BRASIL: J9S~ 

-------------------------------------~~-------------------------

TIPOS DE LEITOS P~RA l ~ATUREZA JURIDJCA DO ESTABELECI MENTO 
)UTERNACAO EXISTENTES l-----------------------------------------

TOTAL PUBLICO PRIYAfiO 
:-------------------------------
: ABSOLUTO: ! : ABSOLUTO: ! 

TOTAL • 532.283 137.543 25,8: 394.740 I 74,2 • I 

I 
I 

leito Cotua • 505.B04 130.916 25,9: .37Ul88 ·: 74,1. I 

leito para l rs f!;ct a dos 7.3b2 2.643 36,0: 4. í 1 ~ I 64 ,o I 

I<erco para lr:ft·dados 3.753 1.008 26,9: 2.745 ' 73, 1 I 

I<erco f,qeec i do 5.~82 1.(175 19, 6: 4.~ 07 I 80 ,~ I 

Incubadora 9.792 1.BS'b 19,4: 7.&96 I 80 16 I 

--------------------------------------------------------·--------
~EP.COS P?.RA RECEH-~ASCID05 SAD!OS 

TOTAL 60.363 • 12.109 20,ll 48.254 79.,9 I 

Et Bác-ar i os 4(1.1(12 I b.l40 15,3l 3~. 962 &4,7 . 
E e Aloj~ee~to Conjunto: 
COI il c~~a da f: a e 2(1.261 I 5.969 29,5: 14.292 70,5 I 

----------------------------------------------------------------
FONTE: IB6f/f,KS-85 

.. 



TABELA 2.21 
UNIDADES AHBUL ATORI~IS EXISTENTES 

SE6liiiDO A NATUREZA JU P. IDICA DO ESTA E:E LECIHEIHO 

UNIDADES AHBULATGRIAIS: NATUREZA JUR IDICA DO ESTABELECIMENTO 
n 1 STEIHES NOS ESTA- :-----------------------------------------
~ELECIME!HüS Cüli ATEH-: TOTAL PUBLICO PRIVADO 
DIHENTO A PACIENTES :-------------------------------
EXTERNOS : ABSOLUTO: Z : ABSOLUTO: I 

TOTAL 

Sala de Curativos 
Sala d! Icunizacao 
Sala de Curat. e leun.: 
Sala d! Cur. e E~ter. : 
Sala de Ester. de Hat.: 
Sala de P.eidrat. Oral : 
Sala de Enfereaget 
Con~ultorio de Enfera.: 
Consultoria ~edico 
Consultorio Odontol. 
Con~ult. de At. Elee. 
Qutro 

171.690 96.866 56,4: 74.824 43,6 

14.154 6.878 43,6: 7.276 51,4 
6.212 5.271 
7.117 5.542 
3.201 1.641 
-7.192 3.349 
1.626 1.143 

10.748 : 5:167 
2.570 : !.742 

69.916 : 34.895 
14.920 : 8.019 
10.176 : 8.719 
23. 858 : l ~. 500 

84,9: 941 
77,9: 1.575 
5J 13: l, 56(1 
46,6: 3.343 
70,3: 483 
43,1: 5.581 
67,8: 828 
49,9: 35.021 
53,7: 6.901 
85 17: U57 
60,8: 9.358 

15,1 
22,1 
48,7 
53,4 
29,7 
51,9 
32,2 
50,1 
46,3 
14,3 
39,2 

---------------------------------------------------------;------- ~ 
FONTE: IBSE/AnS-1985 
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